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M igração e Colonização no Brasil

G e r a l d o  d e  M e n e z e s  C ô r t e s

(Tenente-Coronel do Exército e ex-Diretor do Trânsito 
do Rio de Janeiro, D .F . )

M ais uma vez a “Revista do Serviço 
Público” abre suas páginas à colaboração pro­
fícua, valiosa e consistente do Tenente-Coronel 
G e r a l d o  d e  M e n e z e s  C ô r t e s . O trabalho agora 
divulgado íunda-se em pesquisas e traz a lume do­
cumentário deveras significativo para o estudo de 
nossos problemas de migração e colonização. A 
'inguagem didática do autor faz dêste trabalho 
técnico uma lição eficaz para os não iniciados na 
matéria. A sua doutrinação eegura e abalizada 
torna êste artigo um subsídio indispensável ao tra­
tamento da questão pelos especialistas.

O Coronel M e n e z e s  C ô r t e s  tornou-se conhe- 
cidíssimo componente da alta administração fe­
deral pelas suas atividades dinâmicas e renoma- 
das à frente do Serviço de Trânsito na Capital da 
República. Impõe-se, porém, por muitos outros tí­
tulos, dentre os quais se destacam: cursos da Es­
cola Militar, da Escola de Armas, da Eicola de 
Estado-Maior do Exército, da Escola de Coman­
do  e Estado-Maior de Fort Leavenworth, da Es­
cola dos Oficiais de Ligação Terrestre e Aérea, 
em K ey  Field e do curso de Informações Estra­
tégicas no “D epartm ent of the Arm y (U S A )”; Co­
missões de Instrutor da Escola Militar, de Pro­

fessor de Administração M ilitar e de História M i­
litar na Escola M ilitar do Realengo, de Presidente 
do Conselho Nacional de 7'rânsito, um dos orga­
nizadores do Curso Especial de Informações, con- 
ferencista da Escola de Comando e Estado-Maior 
da Aeronáutica e Adjunto do Departam ento de 
Estudos da Escola Superior de Guerra e conde­
corações as mais honrosas.

Para salientar a autoridade do autor no cam­
po do presente estudo, basta lembrar o brilhante 
curso que fêz na Escola Superior de Guerra, sua 
atuação como adjunto e Chefe de Seção da Se- 
cretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacio­
nal, o trabalho que realizou como M em bro do  
Conselho de Imigração e Colonização, a contri- 
bu ção que prestou como Delegado aos trabalhos 
da l .a Conferência de Migração e Colonização. E’ 
também Delegado do Conselho Técnico Consul­
tivo da Companhia Rural de Colonização e repre­
sentante brasileiro na Comissão M ista de Imigra­
ção Italiana.

A divulgação do presente trabalho exterio- 
tipa o ponderável lastro do autor e concorre, sem  
dúvida, para mais valorizar êste número da R e­
vista .

1. INTRODUÇÃO

CAUSAS D E T E R M IN A N T E S  DAS C O R R E N TE S 

M IG R A TÓ R IA S

Generalidades

A/ 1  S causas mais comuns dos movimentos mi- 
gratórios, internacionais ou no interior dos 

Países, têm sido, através do tempo, sempre de or­
dem econômica. Mesmo quando não são prepon­
derantes ou determinantes das correntes migrató­
rias, os fatores econômicos facilitam ou constran­
gem os deslocamentos populacionais. Contudo, a 
história apresenta alguns exemples em que as mi­
grações decorreram de causas, não de natureza di­
retamente econômica, e sim de ordem política, re­
ligiosa ou psicológica.

Não estamos incluindo nas definições supra 
certos deslocamentos de contingentes humanos que 
têm sido chamados migrações forçadas entre os 
quais podemos citar o tráfico de negros, tão intenso 
no século X V III e na primeira metade do século

XIX ; a de “convictos” britânicos para a América 
do Norte, e mais tarde, para a Austrália; a de for­
çados franceses para a Nova Caledônia e a Guia­
na; e, mais recentemente, as gigantescas deporta­
ções durante a II Guerra Mundial, inclusive as rea­
lizadas por fôrça do acôrdo Germano-Russo de 3 
de novembro de 1939, repetindo o critério de trans­
ferência compulsória de contingentes populacionais, 
como os acordados após a I Grande Guerra en­
tre a Grécia e a Bulgária, a Grécia e a Turquia e 
entre a Alemanha de um lado e a Letônia e a 
Itália, de outro lado.

Excetuadas, então, essas esporádicas migra­
ções forçadas, realizadas em /lagrante atentado à 
liberdade humana, as correntes migratórias são a 
conseqüência natural da busca humana à satisfa­
ção de necessidades que podem ser:

—  de ordem  m aterial e

—  de ordem sentim ental.

E ’ o anseio de felicidade no campo material 
que estimula a corrida em busca de salários mais 
elevados, de melhores condições de vida, ou de
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vantajosas compensações, quando não em provei­
to próprio, em favor da prole de quem migra.

As influências de ordem sentimental, por ou­
tro lado, são, principalmente, conseqüentes de 
grandes conflitos sociais, quer de ordem religiosa, 
quer de ordem política, e por isto mesmo, muito 
mais ocasionais e fortuitas, que as causas de or­
dem material na determinação das correntes mi­
gratórias.

As correntes de migração interna no Brasil 
encontram sua explicação em causas precipuamen- 
te econômicas, ao passo que aquelas provenientes 
do exterior e que hoje integram a nossa fôrça de­
mográfica, embora em sua generalidade tenham 
tido como causas principais também as de ordem 
material, em alguns Casos sofreram além-mar in­
fluências de ordem espiritual, mais ou menos fla­
grantes.

Historicamente, os primeiros deslocamentos 
para o interior brasileiro, nas regiões Nordeste e 
Leste, foram a conseqüência do desenvolvimento 
da economia açucareira, e da expansão e conse­
qüente internação da pecuária nos tempos co­
loniais.

São as perspectivas de riqueza, na minera­
ção do “ciclo do ouro”, as provocadoras das pri­
meiras migrações de vulto no País, atraindo para 
Minas, Goiás e Mato-Grosso as populações nor­
destinas e as do planalto de Piratininga, nos sé­
culos X V II e XVIII.

A partir do século X IX , seria a cultura de 
café a determinante da migração interna,'enquan­
to capaz de polarizar os próprios interêsses eco­
nômicos, como, na transição do século passado pa­
ra o atual, foi a borracha a grande atração das 
correntes migratórias de nordestinos que invadi­
ram a Amazônia, especialm ente-o Acre, como é 
o desabrochar da industrialização, a partir da guer­
ra de 1914-18 e especialmente seu desenvolvi­
mento a contar do deflagrar do último conflito 
mundial, a causa primordial do movimento de 
grandes contingentes rurais para atividades urba­
nas, como, finalmente, são as oportunidades e os 
interêsses de produção agrícola em terras novas o 
que ainda marca o destino das migrações internas.

Sem nos referirmos às extraordinárias levas 
de escravos africanos —  as correntes migratórias 
vindas do exterior foram sempre animadas pelo 
desejo de prosperidade em nossa Terra.

Compreensão e exetnplificação histórica

Durante o período colonial (fora os portu- 
guêses naturalmente) o Brasil só conheceu os con­
tingentes estrangeiros desembarcados contra a 
vontade lusa ou apesar dela, destacando-se, como 
sabemos, os holandeses, os franceses e os ingleses.

Abertos os portos ao Comércio Internacional 
em 1808, e promulgado a 25 de novembro daque­
le mesmo ano, pelo príncipe D. João, o decreto 
que assegurava aos estrangeiros o direito à pro­
priedade territorial, descerrava-se nova era, para 
o Reino então criado, e mais uma terra para on­
de poderiam migrar os contingentes populacionais 
excedentes do Continente Europeu.

Justamente aquela oportunidade ocorria, 
quando o progresso industrial e as possibilidades 
que proporcionou (principalmente as melhores 
condições de higiene e de combate às enfermida­
des) fizeram com que a população do Velho Mun­
do aumentasse tão rápida e intensamente, que 
uma parte, cada vez maior, da mesma, tinha de 
contentar-se, durante tôda a vida, com precárias 
condições de existência ou emigrar.

As grandes e importantes mudanças de par­
celamento das propriedades rurais, observadas no 
Continente europeu, durante a primeira metade 
do século X IX , foram a primeira e lógica conse­
qüência daquela situação de elevadíssima densi­
dade demográfica. Orientação que tem presidido 
à política agrária daqueles povos, mas que, pela 
limitação das disponibilidades de terras, devido à 
natural resistência ao parcelamento das proprie­
dades e à inexistência de terras novas por colo­
nizar na Europa, não pôde evitar que o excesso 
de população se vertesse em outros grupos profis­
sionais não agrícolas, ou que, inevitàvelmente, ti­
vesse êle de procurar o Novo Continente, a Aus- 
tralásia ou a África.

A emigração de orientais, indianos, chineses 
e japonêses encontra explicação em causas aná­
logas: —  grandes excessos populacionais, neces­
sitando de espaço para subsistir em melhores con­
dições.

Fortalecendo essas razões de ordem material 
somaram-se algumas vêzes ponderáveis motivos de 
ordem sentimental. (1 )

Até 1870, o descontentamento político e re­
ligioso (2 )  ao lado das dificuldades de subsistên­
cia, foram as principais causas determinantes das 
partidas da Europa. A expulsão das Congregações 
religiosas da Alemanha, em 1875, a de judeus da 
Rússia, em 1882, os massacres de armênios na 
Armênia e em Constantinopla (em 1893 e 1895), 
e a lei de expropriação dos poloneses, na Posmâ- 
nia, em 1908, igualmente, funcionaram, entre ou­
tras tantas causas de ordem sentimental, como 
incitadoras de emigração européia antes da I Gran­
de Guerra; da mesma forma as perseguições, na 
Alemanha de Hitler, de 1933 a 1939, determina­
ram a saída de 40 0 .0 0 0  refugiados, dos quais 
12 % demandaram a América do Sul; e ainda o 
terror das perseguições, das torturas, da morte ou

(1 ) Causas religiosas na Inglaterra e na França no 
século X V II.

Desejo de escapar à conscrição m ilitar em diversos 
países, notadam ente, na Irlanda na prim eira m etade do 
século XIX.

(2 ) Revoluções em 1848 e 1849, de caráter social 
e de caráter político, no W urtem berg, em Hessel-Cassel, 
em Berlim , em  Nápoles, na Á ustria, na H ungria, em Dres- 
de, em  Baden, dando lugar às proclamações liberais de 
Frederico-G uilherm e IV, ao massacre de liberais napoli­
tanos pelos extrem istas e à intervenção Prussiana nos E s­
tados Germânicos.

E m  1883 —  seqüestro dos bens dos lom bardos em i­
grados para o Piem onte.

E m  1860 —  nova lei m ilitar na Prússia.
E m  1867 —  interdição aos católicos poloneses de re­

lações com Roma (por Alexandre I I ) .
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da desonra levaram grandes contingentes popula­
cionais das regiões assoladas pelas chamas da 2.a 
Guerra Mundial a um êxodo sem precedentes na 
História. Finalmente, em grande parte, razões de 
ordem sentimental fazem ainda com que “displac- 
ed persons” em vez de demandarem seus locais de 
origem procurem fixar-se alhures, onde possam 
construir uma nova vida.

Fôrças motoras e de limitação —  A estabilidade 
e a temporariedade das migrações

Um exiame mais detido da questão migrató­
ria revela-nos que êsse fenômeno social, cuja ener­
gia propulsora pode ser sintetizada no anseio hu­
mano e natural de “ser mais feliz”, é de fato a 
resultante de alguns fatores mais ou menos pre­
ponderantes e, não raro, concomitantemente in­
fluentes :

uns agindo como fôrças incitadoras do movimento 
de emigração, nos países ou regiões de origem;

- outros atuando como fôrças de atração para as 
regiões de destino.

Além disso, certas limitações ora moderam _ 
umas, ora outras daquelas fôrças.

A mobilidade populacional que se observa no 
mundo é a conseqüência da atuação daquelas fôr- 
Ças imponderáveis, de tal sorte caprichosas, que 
proporcionam ao mesmo tempo movimentos em 
sentidos contrários, porque num País ou região 
coexistem fôrças incitadoras de emigração e fôr- 
Ças de atração.

Quando predominam as fôrças incitadoras, 
diz-se que se trata de um País ou região de emi­
gração, e, quando as de atração sobrepujam aque­
las, a região é dita de imigração.

Decorrente dessa própria explicação, uma mi­
gração pode ser permanente ou temporária.

E’ comum considerarmos migração perma­
nente em função da intenção manifesta de quem 
migra. O critério não satisfaz plenamente; não ra­
ro quem tinha a intenção de fixar-se definitiva­
mente noutra localidade, retorna ou migra ainda 
para outra parte e, inversamente, quem se des­
locou em caráter temporário se radica.

Por isto, se se deseja medir aproximadamente 
o valor da migração permanente, é preferível optar 
pelo critério do balanço entre os contingentes de 
imigração e de emigração, do que se basear na in­
tenção manifestada pelo migrante.

Há migrações nitidamente temporárias: são 
as de deslocamento em épocas certas de contin­
gentes de mão-de-obra, quase sempre em função 
das estações climáticas, ligadas às colheitas espe­
cialmente, e mesmo ao preparo da terra. E com o 
desenvolvimento da tecnologia, certos trabalhov 
especializados: barragens, túneis, pontes, sonda­
gens mineralógicas etc. caracterizam, já hoje, um 
grande contingente de migração temporária, dos 
elementos encarregados de tais trabalhos especia­
lizados.

A SPEC TO S D EM O G R Á FIC O S, SO CIA IS E  PSIC O LÓ G IC O S, 

E C O N Ô M IC O S E  P O L ÍT IC O S

Parece-nos que a melhor forma de sintetizar 
êstes aspectos será apreciar suas conseqüências:

—  de ordem geral;
—  para o m igrante;
—  para o país de partida; e
— para o país de chegada.

Conseqüências de ordem geral

—  melhoram a repartição das populações sôbre o 
globo terrestre —  pelo povoamento e exploração dos paí­
ses novos;

—  asseguram melhores condições de subsistência da 
população m undial, o que hoje constitui um a preocupa­
ção da hum anidade e contribuem  para seu desenvolvimento
—  pelo incremento da produção de m atérias-prim as e de 
produtos agrícolas;

—  tendem  para a aproximação dos povos —  pelo con­
tato de civilizações diferentes e pela troca de idéias.

Conseqüências para o migrante

—  constitui sempre, para  êle, um risco de ruína, de 
miséria, de doença, de m orte mesmo, se não se puder adap­
ta r  ao novo meio.

—  quando se adapta e vence, cria um a vida mais fe­
liz para si e para sua família.

Convém aqui focalizar os efeitos sociais e psi­
cológicos da migração, decorrentes dos problemas 
de adaptação.

Quem migra se vê na contingência de enfren­
tar maiores ou menores ajustamentos.

Se o ambiente que deixou é bem similar àque­
le no qual entra, seus ajustamentos são pouco e 
relativamente fáceis; não sofrerá, então, qualquer 
séria desintegração de caráter, nem provàvelmen- 
te causará muito distúrbio na vida do grupo e na 
comunidade em que ingressa.

Se ao contrário, os ajustamentos são muitos 
e difíceis, por causa de amplas diferenças de pa­
drões culturais entre migrante e nativo, é de es­
perar-se que os migrantes e suas famílias demons­
trem, numa larga medida, instabilidade na con­
duta, muitas vêzes resultando sérias perturbações 
que chegam a gerar situações de vida ilegal, quan­
do não levam à prática de crimes. Isto, em parte, 
porque os controles sociais que a população na­
tiva julga bem adequados para disciplinar-lhes a 
conduta, não são efetivos para migrantes acostu­
mados a controle bastante diferente. Além disso, 
quando o migrante acha difícil o ajustamento, 
também a comunidade recebedora julga a assimi­
lação do migrante analogamente difícil, dando 
margem ao surgimento de mútuos e muitos anta­
gonismos.

E’ êste conflito de padrões culturais da mais 
alta importância do ponto de vista social, ao se 
considerarem as conseqüências da migração, como 
importante é o conflito econômico que sempre sur­
ge entre o imigrante e o nativo.

As diferenças entre os descendentes de imi­
grantes e nativos são, sempre, felizmente, menos 
significativas, a não ser que os imigrantes sejam 
de raça bem diversa e fàcilmente distinguíveis dos 
naturais da região por suas características físicas.
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A migração (e referimo-nos também à inter­
na, merecendo por isso nossa particular atenção) 
especialmente onde as mudanças nas condições de 
vida são grandes, torna um desenvolvimento men­
tal ordenado muito difícil e, às vêzes mesmo, qua­
se impossível. Devido aos reflexos da imigração 
estrangeira e da crescente migração interna, ve­
rifica-se, em certas partes do Brasil, um grande 
número de pessoas cuja conduta se traduz nu­
ma série de ações reveladoras de atitudes de ime- 
diatismos, imediatismos de tôda sorte. Atitudes 
estas características de quem tem a consciência 
de vida curta, bem diversa daquelas correspon­
dentes a um desenvolvimento mental bem orde­
nado e tranqüilo. E ’ que as vidas dos que migram 
ficam, nas crises de adaptação, privadas dos be­
néficos efeitos dos hábitos e da tradição. Suas per­
sonalidades ficam desorganizadas, porque lhes fal­
tam as crenças unificantes que, muito natural­
mente, crescem nos homens quando vivem sob con­
dições mais estáveis e a tradição ‘ lhes assegura 
oportunidade de agir, e, portanto, de êxito.

Conseqüências para o país de partida

acarreta um  desperdício sensível de fôrças nacio­
nais, econômicas e m ilitares;

—  o increm ento da população fica m om entaneam ente 
retardado e a pirâm ide populacional pode alterar-se gran­
demente;

—  a saída do m igrante adulto constitui não só perda 
de um “produtor” , mas tam bém  da to talidade do que com 
êle foi despendido, desde o nascim ento a té  a adolescência, 
além  do capital que êle, emigrante, pode conduzir. (Schmol- 
ler avaliou em 6 a 7 bilhões de francos os capitais assim 
emigrados da Alemanha para os Estados Unidos, no fim do 
século X IX ).

Em compensação, há para o País de emigra­
ção as seguintes vantagens:

—  os emigrantes enviam  partes de suas economias às 
fam ílias que ficam no país de  origem;

—  além  disso, em igrantes de retorno ou em  viagens ao 
país natal, trazem  tam bém  capitais que melhoram  a ba­
lança de pagamentos, ao mesmo tem po que levantam  o ní­
vel de vida do país de origem;

—  os efeitos acima, combinados com a rarefação da 
mão-de-obra, acarretam  um a elevação dos salários;

—  desenvolvem-se as trocas comerciais entre os paí­
ses de partida e de chegada;

—  indústrias e técnicas novas, produtos agrícolas no­
vos são revelados ao país natal, cuja influência política e 
prestígio no am biente internacional aum entam  ao mesmo 
tem po que suas colônias no estrangeiro.

Conseqüências para o país receptor

Preliminarmente, parece que para um país re­
ceptor de imigrantes só haverá vantagens. Com 
efeito:

—  a população aum enta de elem entos jovens, selecio­
nados m uitas vêzes do ponto de vista físico, tendo energia, 
iniciativa e espírito em preendedor;

—  não há capital a am ortizar correspondente aos que 
vêm em idade adulía; se retorna só leva economias; e du ­
rante a estada enriquece seu lugar de asilo mom entâneo 
com o que produziu e gastou; •

—  contribui para  a exploração de terras novas, para 
d valorização de terras já exploradas, para  o desenvolvi­
m ento da produção e da renda nacional, m uitas vêzes acei­
tando trabalhos que os nacionais não teriam  querido reali­
zar, ou de certa forma, alguns não teriam  capacidade para 
r. fazer.

Mas, não devemos deixar de registrar que 
também há um reverso para tal reluzente me­
dalha:

—  por vêzes recrimina-se a imigração de criar para a 
classe obreira, uma concorrência perigosa, ameaçando seus 
salários e seu nível de vida;

—  por outro lado, há os temores decorrentes de che­
gada de indesejáveis em má condição sanitária, ou de opi­
niões políticas julgadas subversíveis; grupos compactos, que 
não podem ser facilm ente assimilados por motivos diversos, 
constituem outro perigo.

Nos últimos anos, tem-se reconhecido na imi­
gração um certo perigo ponderável, pelas sérias 
dificuldades políticas advindas de uma imigração 
sem adequada filtragem.

São aquêles temores, aquêles ônus, aquêles 
perigos que deram origem à política de restrição 
dos movimentos imigratórios aplicada com maior 
rigor, aqui e acolá, desde algum tempo, ou melhor, 
após os anos “20” que sucederam à I Guerra 
Mundial.

2 .  A IM IG R A Ç Ã O  N O  B R A S IL  

QUADRO E M  Q U E SE SITU A  NOSSA IM IG RA Ç Ã O

Constituíram, até 1930, iôrças incitadoras da 
emigração européia:

- -  o crescimento rápido da população na Europa;
—  o desemprêgo parcial momentâneo, devido às trans- 

• formações industriais.

Por outro lado, devemos destacar entre as 
fôrças de atração, em países novos, como o nosso, 
o preço baixo da terra, quando não a própria doa­
ção de terras, e isso teve importância capital, prin­
cipalmente até o ano de 1880, quando os grandes 
contingentes emigratórios da Europa eram consti­
tuídos de agricultores. Depois daquela época, e 
como hoje acontece, houve uma certa modifica­
ção na importância dêste fator de atração, por­
que já havia ocorrido a versão dos excessos de 
população agrícola para as habilidades industriais.

Também influiu, sobretudo nas iôrças de atra­
ção, o melhor conhecimento de situação promis­
sora, em terras novas. E’ sabida a influência do 
conhecimento das possibilidades de emprêgo cer­
to; sejam elas informadas por parentes, por ami­
gos, ou mesmo através de agências de propagan 
da, não só dos países interessados na imigração, 
como também das emprêsas comerciais de trans­
porte ferroviário e, principajmente, marítimo, as 
quais auferiam lucros per capita dos transportados.

Além disso, o desaparecimento de certas li­
mitações existentes antes do século X IX , princi­
palmente ligadas aos meios de comunicações, pos­
sibilitaram um incremento emigratório para o nos­
so Continente. A confirmação do reflexo que uma 
limitação maior ou menor dos meios de transpor­
te exerce sôbre a mobilidade populacional, nós 
encontramos até ao analisarmos nossas próprias 
migrações internas, como veremos adiante.

E para ter-se uma idéia do que foi esta lim i­
tação no passado, basta dizer que, no século XVII, 
uma viagem para a Europa ou para o Canadá, por 
exemplo, demorava 2 meses e havia um risco de



MIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO NO BRASIL 59

morto de 40 a 50 % dos transportados. Constituía 
quase uma impossibilidade da emigração européia 
em massa, para as novas terras.

O custo da viagem sempre importou em li­
mitação; haja vista que todos os incrementos imi­
gratórios, principalmente para o Brasil, estiveram 
ligados ao financiamento da viagem, ou, por ou­
tra, ao custeio da viagem. Não era só o financia­
mento; muitas vêzes foi a passagem dada de gra­
ça que facilitou, quando não mesmo possibilitou, 
a vinda de grandes contingentes migratórios.

Uma outra grande limitação, principalmente 
para o Brasil, e de considerável influência era a 
aversão natural à  vida ao lado do regime de es­
cravidão, aqui existente até 1888, pelos efeitos psi­
cológicos que provocava no homem europeu.

Após a I Guerra Mundial, mais precisamente 
depois do período imigratório que poderíamos di­
zer, de transição, de uma época antiga para a 
atual, de 1920 a 30, a situação 'da migração co­
meçou a modificar-se no sentido do decréscimo, 
porque surgiram outras limitações, atuando tanto 
sôbre as fôrças incitadoras, quanto sôbre as de 
atração:

—  a entrada de estrangeiros começou a ser^ lim itada 
(foi a prim eira reação); surgiram  certas restrições à cir­
culação de alguns grupos étnicos ou políticos;

—  a legislação discrim inatória surgiu para proteger 
°s nacionais e passou a constituir um desestímulo ao braço 
estrangeiro; (3 )

—  a regulam entação de passaportes tornou-se mais 
restrita, ao mesmo tem po que as dificuldades de transporte 
mais agudas; foi suspenso o custeio das passagens pelo 
Estado, o qual, no Brasil, vinha sendo feito em algumas 
épocas, pelo Estado Federal e depois, tam bém  pelo E s­
tado de São Paulo;

—  os países europeus começaram a opor dificuldades 
à emigração e alguns chegaram  mesmo a proibi-la.

Ao mesmo tempo, as antigas fôrças incita­
doras, observadas até então, nos países europeus 
de emigração, se enfraqueceram, porque:

—  de certa forma a natalidade decresceu na maioi 
parte dos países europeus;

*— melhorou a situação das classes operárias,
—  uma legislação generosa que passou a am parar os 

desempregados constituiu um freio à tentação de partida 
Para além-mar.

Terminara, realmente, a época em que o ho­
mem e os grupos sociais podiam mover-se livre­
mente de um país para outro, ou de um lugar <» 
outro de um país, à procura de condições de vida 
mais favoráveis.

q u a l  t e m  s i d o  e  c o m o  s e  t e m  d e s e n r o l a d o

A IM IG R A Ç Ã O  PARA O BRASIL. ?

O gráfico n.° 1 indica-nos o montante dos 
contingentes de imigrantes estrangeiros chegados 
ao Brasil e ressalta bem:

—  a insignificância da chegada de estrangeiros no 
Brasil de 180S a 1819, a ponto de não merecerem re­
gistro;

(3 ) E  basta percorrer a nossa vasta Iegislaçao a res­
peito, para ver que as restrições aos estrangeiros no campo 
trabalhista surgiram  nesta épocq e são de vulto bem 
grande.

__ o período de descontinuidade e de fracos contin­
gentes imigratórios, de 1819 a 1850, dentro no qual se 
destacam os 1.700 suíços vindos para o morro Queimado, 
em Friburgo, em  1819;

__ o período de desabrochar da imigração com con­
tingentes apreciáveis de 1850 a 1886;

__ os três períodos máximos de imigração:

1887-1898;

1905-1914, com um pico interm édio em 1901;

1920-1930;

__ a base latina da imigração, e, nesta, a corrente
portuguesa concorrendo continuam ente e com m elhor re­
gularidade que a  italiana e a espanhola. A imigração ita­
liana que se inicia com grupos apreciáveis em 1876 e as­
sume a liderança dos contingentes no prim eiro dos gran­
des períodos, perdendo para a portuguesa e mesmo para 
a espanhola no 2.° período, .iunto com a qual vai decres- 
cendo de im portância no terceiro período e a pa rtir déle;

__ o início da imigração japonesa, em 1908, chegan­
do a assumir a liderança das demais, em 1933 e 1934;

__ a constância ou regularidade da imigração ger­
mânica e austríaca, desde os prim eiros tem pos embora com 
contingentes não muito elevados só apresentando quanti­
dades maiores no período correspondente às perseguições 
da política hitlerista.

Se compararmos o gráfico n.° 1 de nossa imi­
gração com o n.° 2, que retrata a imigração dos 
Estados Unidos da América do Norte, notamos:

__ que tam bém  lá houve altos e baixos no fluxo im i­
gratório. R ealm ente é impossível haver regularidade nas 
migrações, porque o Estado nunca pode ser fôrça m otora 
na imigração. A fôrça m otora reside na vontade individual 
de cada um, exceção que fazemos evidentem ente para 
as migrações forçadas, sujeitas à vontade estatal, mas que 
são incompatíveis com a nossa compreensão do direito de 
liberdade do indivíduo de se locomover. De modo que, 
abstraindo as migrações forçadas, o Estado, tan to  de em i­
gração como de imigração, só pode agir como fôrça regu­
ladora, jam ais como fôrça m otora. E  esta é a explicação 
principal para os altos e baixos notados nos gráficos 1 e 2,

__ que os picos da imigração nos Estados Unidos em
1854, 1873 e 1882 correspondiam a mais de v in te vezes 
o m ontante de nossa imigração na época, mas já nos anos 
que precederam  a prim eira grande guerra, em 1913 e 1914, 
a proporção passou a ser de 6 para 1 aproximadam ente, 
decrescendo ainda mais a diferença proporcional na m é­
dia dos contingentes im igratórios nos dois países, entre 
1920 e 1930, quando se observou a relação de 5 para 1.

Não podemos deixar de assinalar que os pon­
tos altos da imigração para os dois países, corres­
ponderam no Brasil ao grande desenvolvimento 
da cultura cafeeira, bastando comparar o gráfico 1 
com o gráfico 3 (da evolução do café nos prin­
cipais de nossos Estados produtores) e nos Es­
tados Unidos da América do Norte ao surto in­
dustrial daquele País, no fim do século passado e 
do início dêsle século. Além disso, convém lem­
brar que os grandes contingentes observados entre 
1887 e 1898 corresponderam às facilidades de 
transporte oferecidas aos imigrantes e que o gran­
de pico de 1891 coincide exatamente com o au­
mento sensível de verbas federais, que passaram
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a reforçar a política de financiamento da Imigra­
ção, que o Estado de São Paulo vinha fazendo em 
prol do custeio das viagens dos imigrantes.

Se observarmos mais detidamente o gráfico 
n-° 1, ainda podemos verificar:

—  o decréscimo da imigração, observado a partir 
de 1897, correspondente exatam ente ao fato de o governo 
federal ter, naquela ocasião, fechado praticam ente os ser­
viços imigratórios e acabado com as dotações orçamen­
tárias para o custeio da imigração, inclusive para o pa­
gamento de passagens. E, se o decréscimo não foi maior 
deve-se ao fato de São Paulo te r  continuado a propor- 
eionar, num a certa escala, passagens gratuitas aos imi­
grantes com destino à lavoura cafeeira;

—  novo pico imigratório, entre 1908 e 1914, coin­
cide exatam ente com o ressurgimento de uma política de 
custeio de passagens.

Como vimos, há uma íntima correlação entre 
as causas econômicas e o aligeiramento das limi­
tações existentes, e a maior ou menor intensidade 
dos movimentos migratórios para o Brasil. Quan­
do observamos o sensível decréscimo da imigração 
após 1930, é porque começaram a surgir novas e 
conhecidas limitações de caráter restritivo, já en­
tão numa situação agravada para nossa imigração, 
porque as passagens deixaram de ser custeadas pelo 
Estado brasileiro.

Os dois grandes baixos da imigração obser­
vados no gráfico n.° 1 correspondem, como não 
podia deixar de ser, às duas grandes guerras de 
1914 a 1918 e do 1939 a 1945.

Não se nota, nitidamente, no gráfico n.° 2, 
nenhuma situação de decréscimo correspondente 
ao conflito 1939/1945, porque já desde 1930 os 
Estados Unidos ofereciam uma barreira quase in 
transponivel à entrada de imigrantes.

QUE TEM REPRESENTADO A IMIGRAÇÃO 
PARA O BRASIL ?

Apreciação do ponto de vista demográfico

Para aquilatar-se do significado das expres­
sões quantitativas registradas no gráfico n.° 1, na 
formação do povo brasileiro, é preciso levar em 
conta, de um lado, que consideráveis contingen­
tes de estrangeiros deixaram o País temporária ou 
definitivamente e, de outro, recordar a propor­
cionalidade que as correntes imigratórias de di­
ferentes nacionalidades guardaram entre si e em 
relação à população brasileira, quando da chega­
da dos principais contingentes alienígenas, espe­
cialmente nas regiões para onde foram dirigidos 
ou se encaminharam.

O balanço migratório e os resultcdos censi- 
tários —  A deficiência de estatísticas focalizando 
a emigração e a imigração, impede-nos de apre­
sentar o balanço migratório anual, que represen­
taria, com mais fidelidade, a influência real es­
trangeira no quadro demográfico do Brasil.

O quadro abaixo mostra-nos como o balanço 
de entrada e saída é importante e capaz de mo­
dificar a impressão que se tem, ao analisar exclu­
sivamente estatísticas de entrada, como a que ser­
viu de base ao gráfico n.° 1.

BALANÇO M IG R A TÓ RIO  DO BRA SIL

A N O  | ENTRADAS

1936.............................................. 47.146 31.292 15.8*4
1937.............................................. 40.126 30.989 9.137
1938.............................................. 29.023 18.225 10.798
1939.............................................. 38.448 23.971 14.477
1940.............................................. 33 285 14.489 18.790
1941.............................................. 25.353 15.032 9.721
1942.............................................. 12.333 8.003 4.330
1943.............................................. 12.230 7 137 5.153

15 004 10 f>32
1945.............................................. 22.349 13.874 8.473

Não há leis que permitam estimar tais ba­
lanços, flutuam êles com a mesma irregularidade 
dos índices migratórios e de que dependem. R e­
velam-se positivos ou negativos e negativos por 
vêzes mesmo em países reconhecidos, de um mo­
do geral, como de imigração. D e 1931 a 1936, os 
Estados Unidos da América, por exemplo, reve­
lam os seguintes saldos negativos:

1931   10.237
1932   112.786
1933   93.074
1934   13.268
1935  ...........  9 .329
1936   2 .385

Apesar de uma corrente imigratória forte, 
pode haver, ao mesmo tempo, um saldo relativa­
mente fraco, por fôrça de emigração também in­
tensa. Assim, podemos constatar por exemplo: Em 
1908 nos Estados Unidos da América entraram 
924 .695  estrangeiros, mas saíram 714 .828  aliení­
genas, restando um saldo na balança de migração 
de 209.867  estrangeiros.

Então, para têrmos uma idéia quantitativa da 
influência estrangeira no Brasil, devemos recorrer 
aos resultados censitários, que acusam qual a exis­
tência de alienígenas no Território Nacional, em



62 REVISTA DO SERVIÇO PUBLICO ----  ABRIL DE 1 9 5 4

determinadas épocas. Com êste objetivo, veja­
mos no gráfico n.° 4 os resultados assinalados nos 
censos de 1872, 1890, 1900, 1940 e 1950.

JHfLUÊNCiÃ, pUANTITATIVA DOS ESTIUNGEIftOS, NA COMPOSIÇÃO DA PC-
FUL&ÇÀO EXISTENTE NO BRÀ51L,SHUNOO 05 RESULTADOS CEH51TÍW05.

GRAFICO N 24-

Os diâmetros dos círculos são proporcionais à 
população existente no Brasil, segundo cada um- da­
queles censos, e os setores assinalados no gráfico 
correspondem às percentagens que os estrangeiros 
recenseados representavam em relação à popula­
ção existente. Logo à primeira vista, verificamos 
que a quantidade de estrangeiros no Brasil nada 
foi de extraordinário e muito menos de alarmante 
em relação ao total de nossa população. Para ter- 
se uma melhor idéia do valor quantitativo, é pre­
ciso associar-se à expressão numérica, de um lado, 
a percentagem de outro lado, como o fizemos no 
gráfico n.° 4.

A influência das diferentes etnias —  Vejamos 
agora, no gráfico n.° 5, como as etnias estrangeiras 
influíram em nosso contingente populacional alie­
nígena.

Infelizmente, dificuldades em obter os dados 
censitários de 1872, 1890 e de 1950 (êstes ainda 
não concluídos) não permitem apresentar um grá­
fico mais completo. Podemos observar como a in­
fluência latina é percentualmente marcante e 
como foi predominante o contingente italiano, no 
século passado, em relação a portuguêses e espa­
nhóis. O grosso da população italiana corresponde 
aos grandes contingentes que se destinaram às la­
vouras de café, pois, um número muito mais redu­
zido dirigiu-se aos núcleos coloniais sulinos, em­
bora o coeficiente de fixação observado nestes úl­
timos tenha sido muito maior do que nas fazen­
das. A partir de 1920, e principalmente depois de 
1928/1929, o grosso da imigração italiana já não 
mais se destinava às fazendas e sim aos centros 
urbanos e às indústrias, já não eram mais agri­
cultores os que emigravam da Itália. O gráfico nos 
elucida ainda, como a influência de germânicos e 
austríacos tem sido uniforme, ocupando uma po­
sição verdadeiramente intermédia, entre a grande 
massa alienígena de origem latina e a mistura de 
grande número de nacionalidades. Mistura que faz 
com que se encontrem para as nacionalidades cor­
respondentes pequenos coeficientes percentuais, 
muitos dos quais nem comportaram representação 
gráfica. Merecem menção especial os japoneses e 
os sírios e libaneses com percentagens mais signifi­
cativas, já em pleno século XX, quando os últimos 
engrossaram um pouco mais seus anteriormente fra­
cos contingentes imigratórios, como aliás bem evi­
dencia o gráfico n.° 1.

Focalizemos agora a situação levando em 
conta a origem continental de nossos imigrantes.

Nossa gente estrangeira é de origem européia, 
ccmo bem indica o gráfico n.° 6, e era muito mais
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de origem européia no princípio do século, como 
revela o censo de 1920, quando representava 
92,19%  dos estrangeiros presentes. Os asiáticos 
só aparecem no censo de 1940 com a significa­
tiva percentagem de 14,61 %, devido à imigração 
japonesa, iniciada em 1908, como já vimos. Os 
imigrantes de origem americana têm decrescido 
um pouco percentualmente, à proporção que pas­
sam os anos dêste século. A melhoria das condi­
ções terrestres com nossos vizinhos, entretanto, 
possivelmente virá a concorrer para que tenha­

mos número mais significativo de estrangeiros de 
origem americana em nossa população.

As percentagens globais, em relação à popu­
lação total, não dão, contudo, a impressão da im­
portância de certos contingentes alienígenas.

O mapa n.° 1 (quadro n.° 7) permite-nos 
ajuizar qual tem sido a influência dos estrangeiros, 
em relação à população presente em cada um dos 
Estados da Federação, dos pontos de vista quan­
titativo e percentual.

J 19301 
*P 57 477 
E 487 
N 17

AMAZONAS

1940 1950 
768 0I8P %7 92i 

k  4HE 45*»
;  M A P A N H A 0

'1940 1950 '
1235 189 P 1563 248 

! I 101 E 955» 
! 242 N 156'

C£AM1940 1950
9 4 4 6 4 4  P  I 1 2 3  2 7 3

1 0 5 3 7  E  7 6 0 5
7 0 1  N 6 5 2

1940 1950
438008 P 514999 

fc930E 4007 
645 N 395

r>â&N0K7t 
\ parÍiÍa

/1 9 4 0  1950 
'817601 P 1045896 

225 E /mó Í95Õ '
951 IX) f  1093 « 7 '  

457 t  ZVj Mn 53
I95d*~ 

114755 P 
10 58 E '  60/ÂS x 

1940 1950 í
826 414 P  1214921, 

I 890 E 3196'

653 N 602!

MATO GA0S50 
1940 1950

4 3 2  265 P  5 2 2  04 4 
2 2  3 6 9  E 19 058 

943 N 712

„ A SAH/Â
1940

3 916 112 P  4  854 575
7 646 t 7676

636 N 631*

f  M /m  úfüA/S

Jrno i9so
[75DI07 P twSfcl 
! Abi E 4441 

3*7 N 213 i
ISAO PAULO 

1940 1950 \. 
/  7180 516 P  9134 42 J 

'  7M 685 E. 627 7*7

,'PAkANA' \
1940 1950 

,125b 276 P 2 II" 547 
I 57 010 E 65 593 
/  5 537 H II 089

f f / O  C S'/Ane/tio
1940 1950

! 847 857 P 229719-1
34 962 l  34*87 

4 OIO tt 4327
Stt CAJÂkíMA

19-40 1950 
1764 141 P 237/4SI 

217 4 6 0 E. 1**606 
19963 N 145731940 1950

M78 3-40 P l 560 502 
21 9 79 E lix.468 

S 6 6 9  n 3 737

ESTRANGEIROS NAS DIFERENTES 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO

? M A P A  N 2 1
'prr—X 0UAD&O N2 7

P  POPULAÍÃ0 
E ESTRANGEIROS 

N NATimAUZAMS

I9Í0 19*0 1950
CONVENÇÕES

Quando se analisa a situação do ponto de 
vista de cada nacionalidade, também as percen­
tagens podem ser fracas, como as que revelam o 
mapa 1; mas, devido ao fato dos alienígenas não 
estarem uniformemente espalhados no território 
nacional, podemos encontrar predominância maior 
e até mesmo inconveniente de estrangeiros e de 
determinadas nacionalidades em certos municípios 
brasileiros. Por isto, a  concentração da massa es­
trangeira e especialmente de cada nacionalidade 
nos Estados e Municípios, merece atenção, pela 
importância que em alguns dêles já assume ou 
possa assumir na evolução do sentimento nacional.

Em 1900, por exemplo, os italianos represen­
tavam 3 % da população do Brasil, mas em São 
Paulo os italianos correspondiam a 1 5,8 % da po­
pulação do Estado.

Segundo o censo de 1940, apesar de haver 
em São Paulo 2,5 % de italianos em relação à sua 
população, observavam-se concentrações mais sig­
nificativas em alguns dos municípios paulistas. As­
sim, na Capital de São Paulo, 5,6 %  de sua po­
pulação eram de italianos, em Santo André êles 
correspondiam a 5,7 % e, em Taquaritinga, eqüi­
valiam a 6,3 %  da população municipal. Dados 
que servem para elucidar a importância da aná-
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lise das concentrações, embora as cifras acima na­
da revelem de inconveniente por representarem 
fracas percentagens.

O quadro da imigração japonêsa, do ponto 
de vista do perigo das concentrações, é muito mais 
significativo, pois o censo de 1940 ainda nos ofe­
rece os seguintes dados informativos, sôbre a per­
centagem de japonê&es em relação às populações 
municipais:

—  39,7 %  em Pereira Barreto,

—  18,0 %  em Tupã,

—  12,3 %  em  Valparaíso,

—  12,1 %  em M arília etc.

Não dispomos ainda dos dados censitários 
de 1950, que focalizem os estrangeiros por nacio­
nalidade e, por isso, não nos é possível ir além do 
que afirmar que os contingentes globais de estran­
geiros têm diminuído percentual e mesmo numè- 
ricamente, em tôdas as Unidades da Federação, 
exceto na Bahia, onde aliás a diferença é de fato 
pequena. (Ver mapa 1 —  quadro 7 . )

Na avaliação da influência demográfica dos 
imigrantes na composição do povo brasileiro, não 
podemos limitar-nos ao cômputo do número de 
estrangeiros apurados em cada censo; é preciso 
levar em conta os naturalizados brasileiros e tam­
bém a prole dos diferentes grupos de alienígenas. 
Os naturalizados representavam, segundo o censo 
de 1940, perto de 10 % do total de estrangeiros, 
e o censo de 1950 acusa também uma percenta­
gem desta ordem, embora ligeiramente maior, mas 
são bem diferentes as tendências para a naturali­
zação, como se pode observar no quadro n.° 8, 
para as diferentes nacionalidades.

O  emérito professor G io r g io  M o r t a r a  sa­
lienta que a influência estrangeira em nosso cres­
cimento demográfico não foi muito grande e esti­
ma em 3 .5 0 0 .0 0 0  os estrangeiros que permane­
ceram no Brasil, considerando que o dôbro dêsse 
total corresponde ao contingente da descendência 
alienígena. Não tenho estudos especializados a 
respeito para refutar tal afirmação. Parece-me, 
entretanto, que devemos atribuir à  descendência 
de alienígenas um maior valor no crescimento de 
nossa população, mesmo que se deseje considerar 
exclusivamente a segunda geração, e não os filhos 
dos filhos de estrangeiros e muito menos os filhos 
de seus netos.

A segunda geração corresponde, nos resulta­
dos censitários de 1940, a quase o triplo do nú­
mero de estrangeiros existentes (Ver o quadro nú­
mero 8 ). E um julgamento equilibrado a respeito 
ainda precisa levar em conta que, se encontramos, 
à  luz do censo de 1940, um número relativamente 
baixo de descendentes de japoneses (uma segun­
da geração de 100.000 brasileiros de origem ja ­
ponêsa para uma existência de 140.000 japonêses 
no País) os 285 .124  italianos acusam, ao contrá­
rio, uma segunda geração de 1 .260 .9 3 1 , apesar de 
uns e outros terem análogos índices deprolificidade. 
A aparente disparidade se explica no fato de ser re­
cente a imigração japonêsa e muito antiga a imi­
gração italiana no Brasil. Quando se conhecer o 
resultado do Censo de 1950, a situação deve ter 
evoluído bastante, porque terão decorridos 10 anos 
sem a entrada de novos contingentes imigratórios 
japonêses e terá havido tempo para que um con­
siderável número de crianças e jovens japonêses 
entrados no Brasil, antes da Guerra, constituíssem 
família e procriassem.

QUADRO SEG U N D O  O CEN SO  D E 1910, FOCALIZANDO PARA OS P R IN C IPA IS  GRUPOS D E N A CIO N A LID A D ES 
D E  O R IG E M ,-O S N Ú M E R O S jD E NATURALIZADOS E D E SEGU ND A  GERAÇÃO

Quadro n.° 8

N Ú M E R O  DE:

NACIONALIDADES S E X O
ESTRANGEIROS

BRA SILEIROS NATU­
RALIZADOS

2.* GERAÇÃO

H 38.483
32.23»

5.085
2.982

79.625
80.184M

Austríaca........................ ............................................................................. M
9.347
8.970

2.343
1.344

29 49G 
27.925

H 76.950
70.947

8.494
4.149

169.021
171.458M

II 146.907
138.217

26.045
14.136

643.374
612.557

Japonêsa....................................................................................................... H
M

77.200
63.493

2.292
1.538

52.818
51.537

H 20.981
20.038

3.728
2.384

44.567
44.208M

1 tussa (ü  l t  S S).... II 13.740
13.261

2.226 
1.186

21.922
21.509M

Portuguêsa................................................................................................... II
M

218.901
135.410

21.237
4.746

368.148
367.781

Síria, Libanesa, Palestina, Iraniana...................................................... H
M

27.68E
18.097

4.163
1.284

53.769
53.307

T O T A L .................................................................................................. .........................
II
M

709.076 
574 757

84.200
38.538

1.648.284
1.627.448

SOM A. . . v  . 1.283.833 122.735 3.275.732
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Apreciação dos pontos de vista sociológico, político 
e econômico

Acabamos de ver vários aspectos que permi­
tem um julgamento do ponto de vista demográfi­
co. Vejamos agora dos pontos de vista sociológico, 
político e econômico, focalizando as observações 
que parecem merecer destaque especial:

—  A concentração de estrangeiros no Sul do pais e 
a ausência de contingentes alienígenas apreciáveis no Norte 
concorrem para o desequilíbrio global observado entre es­
sas duas regiões.

Dos pontos de vista social e político, a migração in­
terna, felizmente, vem  minorando os efeitos daquele de­
sequilíbrio, tão prejudicial à unidade nacional.

Como sabemos, a  vinda dos im igrantes para o Sul 
constituiu um  refôrco ta l do ponto de vista econômico 
(cultura, técnica, fôrça de trabalho e a té mesmo capitais), 
que lhe aum entou o desenvolvimento econômico extraor­
dinariam ente e já agora, apesar do decréscimo atual da 
im portância num érica dos estrangeiros na Região Sul em 
relação a épocas passadas, está criado o desequilíbrio eco­
nômico entre o Sul e o Norte. Devido ao princípio dos 
vasos comunicantes, a migração interna crescerá sempre 
em proveito do Sul, e o desequilíbrio tende a agravar-se 
até que um a política sábia de ação direta, venha contra­
balançar os atuais efeitos de atração do Sul, como vere­
mos ao tra ta r  das migrações internas.

—  A concentração exagerada em pequenas localida­
des ou municípios a  que nos referimos, e especialmente 
em zonas coloniais, concorre para o desenvolvimento de 
comunidades estranhas ao am biente brasileiro, verdadeiras 
populações marginais.

Felizm ente, êste aspecto que já  nos preocupou bastan­
te, perdeu hoje muito de seu significado e im portância, por 
vários motivos. Podemos dizer, por exemplo, que o desen­
volvimento das estações de radiodifusão, em itindo noti­
ciários, contando suas histórias, fazendo seus anúncios e 
levando, portanto, a  palavra portuguêsa aos mais longín­
quos recantos do T erritório  Nacional, evidentem ente, tem  
concorrido para  levar nossa língua àqueles meios, até en­
tão a ela fechados e, em grande parte, não por culpa dos 
próprios alienígenas.

O decréscimo do número de estrangeiros ao lado do 
aum ento de população brasileira, leva-nos à convicção de 
que não há mais motivo para qualquer apreensão, quanto 
às maiores concentrações de alienígenas observadas. ao 
podemos adm itir que hoje existam quistos nacionais ou 
raciais, no território  brasileiro, mas, evidentem ente, de- 
V«mos agir sem pre com inteligência, cuidado e firmeza 
para que êles não surjam, ou para que êles não ressurjam.

—  A influência cultural das migrações humanas pode 
ser observada através de vários fatos e estudos.

Sabe-se que padrões culturais em contato sofrem ou 
travam  lutas das quais, mesmo as etnias mais fortes, nao 
conseguem sair incólumes. Realiza-se um  verdadeiro pro 
cesso de aculturação. E  é, através de ta l processo, que se 
consegue ir elevando, progressivamente, o nível cultura 
de nossas populações, sempre que as colocamos em con 
ta to  com padrões culturais mais adiantados. s traços, 
em qualquer época, observados no padrão cultural de uma 
sociedade e que se diferenciam  dos padrões originais as 
diversas culturas em presença, são os resultantes da acu 
turação, revelados em novas técnicas agrícolas ou indus­
triais, em novos costumes e gostos, no proprio desenvolvi­
m ento artístico etc.

M edir os alcances dos processos de aculturaçao e sem­
pre difícil. Há, contudo, indícios capazes de traduzir o 
de re tra ta r as dificuldades que as diferentes correntes de 
imigração no Brafeil têm  apresentado, no sentido da ín - 
vitável e mesmo desejável aculturaçao processar-se nor­
mal e suavem ente, sem com prom eter os traços carac ens 
ticos essenciais de nosso povo, principalm ente seu espi­
rito  de coesão nacional. Indícios que podemos tra  uzir 
reveladores das dificuldades de assimilaçao, considerando 
esta como resultado dos processos de uma acu turaçao a 
tu ral em  que nenhum  perigo corram o espirito e a uni a 
nacionais.

E n tre  aquêles im portantes indícios, situamos o de falar 
habitualm ente no lar um a língua estrangeira e tam bém  o 
revelado pela fraca tendência ao casamento de elementos 
de certos grupos estrangeiros com elem entos nacionais.

Os estudos censitários são capazes de fornecer interes­
santíssimos dados a respeito. Assim, ainda calcado no 
Censo de 1940, apesar de existirem  naquela época
1 .406 .000  como prim eira geração de estrangeiros, incluí­
dos os naturalizados falavam habitualm ente no lar uma 
língua estrangeira (excluídos os indígenas) 1 .566 .662  pes­
soas, ou seja, 37,99 por 1.000 habitantes, dos quais:

340.939 nacionais de países estrangeiros 
144 de nacionalidade não declarada 

21 .054  naturalizados brasileiros 
1 .203 .925  naturais e nacionais do Brasil.

M as o que mais nos interessa é o estudo particulari- 
zado a respeito da língua característica das diversas na­
cionalidades (ver o quadro n.° 9 ) e tendo em  vista o nú­
mero dos estrangeiros de cada um  dos grupe* acolhidos 
antes de 1940, ou seja: pouco menos de 400.000 alemães 
e naturais de países de língua alemã, cêrca de 175.000 ja- 
ponêses, quase 1 .000 .000  de italianos e 400.000  espanhóis 
e naturais da América espanhola.

FALAM HABITUALMENTE NO LAR UMA LÍNGUA
ESTRANGEIRA (E <CI.UÍ OS O GUARANI E OUTRAS 

INDÍGENAS). SEGUNDO O CENSO DE !94C

Quadro n. 9

L í  N G TJ A
N .°  D E PESSOAS Q U E 
FALAM H A BITU A L­

M E N T E NO LA R

%  SÔ B R E  A POPULA­
ÇÃO B R A SIL E IR A

044.458 1.56%

458.054 1 ,U %

192.698 0.47%

Européias aqui nílo especi­
ficadas (polonesa e russa 
principalmente)................... 167.362 0,41%

74.381 0,18%

Outra asiática..................... 11.170 0,03%

7.928 0,02%

3.190 0,01%

1.566.662 3.79%

Como vemos, no quadro n.° 9, quatro são as línguas 
mais faladas habitualm ente no lar, isto é, a alemã, a ita­
liana, a japonesa e a  espanhola, mas naqueles to tais es­
tão incluídos não só os estrangeiros como os seus descen­
dentes, como esclarece o quadro a seguir:

GERAÇÃO

FALAM H A BITU A LM ENTE NO LAR

Alem&o Italiano Japcné« Espanhol

Primeira (os imigrados)... 64.000 53.000 122.000 46.000

110.000 120.000 70.000 26.000

Terceira e seguintes.............. 470.000 285.000 1.000 2.500

G44.000 458.000 193.000 74.500

E ’ preciso analisar o quadro acim a com a devida 
cautela para  não errar na conclusão. E ’ evidente que a 
perm anência do hábito de falar a língua m aterna no lar
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entre os descendentes de imigrantes, é indício desfavorá­
vel do ponto de vista de assimilação. M as é necessário 
aten tar para o fato de que recentes correntes imigratórias, 
como a japonesa, têm  forçosamente fraquíssimos contin­
gentes de descendentes e então os números registrados no 
quadro acima éstão longe de te r o significado que um 
exame apressado poderia em prestar. Se, contudo, com­
pararm os o número de im igrantes com o dos que conti­
nuam  falando, habitualm ente, no lar a língua de origem, 
vemos que as dificuldades maiores para a assimilação do 
ponto de vista lingüístico são em ordem decrescente as 
etnias japonesa, alemã, italiana e espanhola. Excetuando 
a  imigração japonêsa que se iniciou em  1908, as demais 
podem  ser consideradas no mesmo pé de antiguidade e o 
que se observa a respeito do hábito de falar a língua m a­
terna entre seus descendentes, confirma ainda a conclu­
são su p ra .

As principais influências de línguas estrangeiras, m e­
didas através daquele hábito, nos diferentes Estados da 
Federação, podem ser representadas pelas percentagens 
dos que falam habitualm ente no lar o alemão, o italiano, 
o japonês, o polonês ou o russo e o espanhol, em  rela­
ção à população existente em cada Estado (ver mapa n.° 2
—  quadro n.° 10). Mas o julgamento mais preciso daque­
las influências ainda exige que se observe em que, Estados 
se notam  as maiores concentrações dos que falam habitual­
m ente no lar o alemão, o italiano, o japonês, o espanhol 
e o polonês ou o russo. Impressão que se obtém através 
da comparação dos registros da distribuição percentual dos 
que têm  o hábito de falar cada um a daquelas línguas, pe­
los diferentes Estados da Federação.

Sem descer a maiores pesquisas é interessante sa­
lientar a influência que os am bientes fechados, em que

INFLUÊNCIA ALIENÍGENA ATRAVÉS DO HÁBITO DE FALAR LÍNGUA 
ESTRANGEIRA NO L A R .

MAPA NS 2  OUADRO N2 10
50 ESTAO LEVADAS ÊM CONTA AS SEGUINTES LÍNGUAS DE INFLUÊNCIA MAIS MAR­
CANTE DO PONTO DE VtSTA NUMÉRICO: E SEGUNDO AS CONVENÇÕES ABAIXO:

ITALIANA gg JAPONéSA UjJJJ POLONÊSA OU RUSSA BI
ALEMA Q ESPANHOLA £3 INGLESA Cü

EM CIRCUt OS E SETORES :
O RAIO E PPOPORCIONAl AO TOTAL DOS QUE FALAM LINCUA tVTRANCEIRA.
OS SETORES ESTAO DIVIDIDOS PROPORCIONA LMENTE. PARA ASSINALAR A DIS 
TRIDUIÇAO DO TOTAL PELOS ESTADOS.

COM DASE NO CENSO OE 1940 
POPULAÇÃO EXISTENTE <1 236 315 
ESTRANGEIROS I 2?1 091
NATURALIZADOS

EM COLUNAS: - TRAÇADOS DE ACÒKDOCOMA ESCALA ABALXO, SEGUNDO A 
PERCENTAGEM DOS QUE TÊM O HÁBITO D£ FALAR LÍNGUA 
ESTRANGEIPA EM RELAÇÃO X POPULAÇAO DO ESTADO.

vivam  os estrangeiros e seus descendentes têm  para a con­
servação do hábito a que estamos nos referindo. P or exem­
plo, a m aior percentagem  dos que falam  habitualm ente 
o italiano não está em São Paulo (9,99 % )  e sim no Rio 
G rande do Sul (64,62 % ) ,  quer dizer, onde os italianos 
e seus descendentes vivem  em zonas coloniais, apesar de 
sabidam ente a predom inância dos im igrantes italianos e de 
seus descendentes estar naquele Estado e não no último.

Podemos então concluir quanto e porque os plane­
jam entos de colonização com estrangeiros, merecem muito

m aior atenção, do ponto de vista de assimilação, do que 
quando se tra ta  de adm itir im igrantes para atividades u r­
banas.

O fato de, segundo o censo de 1940, só 1,69 %  dos 
habitantes, 13,71 %  dos estrangeiros e ex-estrangeiros, e 
1 ,19%  dos naturais e nacionais do B rasil não falarem  
correntem ente o português, não é m otivo para  descurwi- 
mos dêste im portantíssim o fator no processam ento da as­
similação.
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—  Finalm ente, não podemos esquecer, entre os as­
pectos políticos, que o conceito de soberania nacional do­
m inante até hoje adm ite que um  Estado zele pelo inte­
resse de seus súditos, mesmo fora de sua área territorial 
de determinação. Assim as repartições consulares, no ex­
terior, procuram  m anter contato com seus nacionais e 
mesmo assisti-los, repatriando-os até, quando se conside­
ram desajustados às novas condições encontradas.

Países potencialm ente agressores aproveitam -se des­
sa situação no sentido de constituir, explorar ou desenvol­
ver verdadeiras minorias em território alheio, criando sé­
rios perigos e mesmo embaraços de ordem política. São 
essas mais outras tantas dificuldades a enfrentar e a ven­
cer pelos Países de imigração, que, se de um  lado não 
devem desconhecê-las como situação real, de outro lado 
precisam vencê-las, à custa de adequado planejam ento da 
imigração e de conveniente execução de um sistema ou 
serviço de orientação e de assistência ao imigrante.

3 . M IG R A Ç Õ ES IN TER N A S

C R E S C IM E N T O  G LO BA L DA M IGRAÇÃO IN T E R N A  

N O  BR A SIL

Sem nos referirmos às migrações intermuni- 
cipais que, por certo, assumem também elevados 
índices devidos à vastidão dos Estados e à ocor­
rência de causas análogas determinantes das mi­

grações interestaduais, à luz de cálculos baseados 
nos resultados censitários de 1940 e 1950, ti de 
dados estatísticos da Hospedaria dos Imigrantes 
de São Paulo e de seu serviço de Imigração e Co­
lonização, podemos afirmar que estamos wssistin- 
do ao desenvolvimento crescente das migrações 
internas, como evidenciaremos adiante. O quadro 
a seguir concretiza o incremento global do movi­
mento migratório interno no decênio de 1940 a 
1950.

CENSO DE
1940

CENSO DE
1950

Naturais de outras Unidades da federação,
3.395.849

8,54%

5.206.319

10,26%
Percentagem dos deslocamentos (sôbre o

R ETR A TO  DEIXAD O P E L A  M IG R A Ç Ã O  A T É  1950

O mapa n.° 3 (quadro 11), retrata o estado 
atual deixado pela migração interna, de acôrdo

MAPA N2 3
Q U A D R O  N£ 11

RETRATO DO ESTADO ATUAL DEIXADO PELA 
MIGRACA'0 INT ERN A- DE. ACÔRDO COM O CENSO 
DE 1950

Cmve?ic6tã :
-tô  SETAS NÍ0 INDICAM ITINERKDIOS M  DESLOCAMENTO^ 

SERVEM PARA INDICAR O VOLUME DOS CONTINGENTES 
DOS NATURAIS DE UMA UN IDADE„ CORIGEM DA S E T A )  
PRESENTES EM OUTRA UNIDADE. (ONDE TERMINA A SETA)

- 0 5  TOTAIS D O S  C O N T IN S E N T E S  M I S R A T O T IO S  S Ã O
APRECIADOS PELA ESPESSURA DAS SETAS. SEGUNDO 
A SEGUINTE ESCALA GRAFICA.

"»«. « .w*’0-<1Sr.ooo MI&QADA6
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com os dados do Censo de 1950, no tocante aos 
brasileiros presentes em cada uma das Unidades 
da Federação, mas em outras nascidos. As setas 
não estão indicando itinerários ou pontos de par­
tida e de chegada dos migrantes, mas tão-sòmen- 
te e em escala proporcional à. largura das mes­
mas, quantos dos nascidos em um Estado ou Ter­
ritório estavam, na ocasião do Censo de 1950, re­
sidindo em outro Estado ou Território, inclusive 
no Distrito Federal. O mapa deixa de assinalar 
cs dados insignificantes e registra as setas repre­
sentativas dos contingentes migratórios mais im­
portantes, destacando o intercâmbio populacional 
entre as diversas Unidades da Federação. Quando 
êsse intercâmbio tem valores equivalentes, uma 
única barra de largura proporcional ao total que 
migrou sustenta duas setas de sentidos opostos 
em suas extremidades. Os trechos das sstas com 
linhas interrompidas indicam a passagem pelo ter­
ritório correspondente, ou mesmo por fora dêle.

Se observarmos o mapa n.° 3 verificamos: a 
grande mobilidade existente entre as populações 
do Nordeste; como o cearense ainda deixa traços 
marcantes no povoamento da Amazônia; como o 
Estado do Paraná recebeu apreciável contingente 
de paulistas, mineiros, baianos, catarinenses e 
gaúchos; e como é grande o número de paulistas 
que migrou de seu Estado natal ao mesmo tem­
po que São Paulo recebeu consideráveis contin­
gentes migratórios de outros Estados, especial­
mente de Minas Gerais e da Bahia.

ORIGEM, VOLUME E INTENSIDADE DA MIGRAÇÃO 

PARA SÃO PAULO

Uma minuciosa apreciação da migração inter­
na para São Paulo, pode ser feita no mapa n.° 4 
(quadro 12) onde estão registradas as regiões de 
origem dos que migraram para aquêle Estado e 
também qual a intensidade revelada em cada ano 
de 1941 a 1950 para os correspondentes deslo­
camentos migratórios, através de vários gráficos.

Observando o mapa n.° 4, podemos concluir 
que a grande migração do Nordeste para São Pau­
lo não tem sido da zona das sêcas. Justamente 
tem sido da região fértil e promissora dos Cariris 
Novos do Ceará e da Zona da Mata de Alagoas, 
Pernambuco e Sergipe. E ’ possível que concorra 
para isto o fato de, dentro daqueles Estados, ob­
servar-se uma maior concentração demográfica 
naquelas regiões favoráveis a maior desenvolvi­
mento agrícola. Havendo uma maior densidade 
demográfica em tais regiões, ao lado de um sis­
tema agrário incompatível com o estabelecimento 
e o desenvolvimento da agricultura, na base da 
pequena e mesmo da média propriedade, encon­
tramos uma fôrça incitadora de migração, sem a 
coexistência do importante fator capaz de anular 
ou de minorar os efeitos de tal fôrça, como seria 
o regime de posse da terra por quem a lavra.

EVOLUÇÃO DAS MIGRAÇÕES INTERNAS

Uma melhor compreensão da evolução dos 
movimentos migratórios, no interior do Brasil nos

últimos dez anos que mediaram entre os Censos 
de 1940 e 1950, pode ser obtida através da análise 
dos quadros números 13, 14, 16, 18, 19 e 20, es­
pecialmente organizados à luz dos resultados cen- 
sitários para permitir a comparação do panorama 
migratório interno revelado nos dois Censos.

O quadro n.° 13 registra, do ponto de vista 
numérico, quais os naturais de cada uma das Uni­
dades da Federação, isto é, dos Estados ou Terri­
tórios, inclusive do Distrito Federal, que foram en­
contrados residindo em outras Unidades da Fe­
deração por ocasião dos dois Censos.

l2bo- —

M
I
L b**

y
B
T
A
N
£ Uw

OUADPO N* 13

N A T U R A IS  DA U N ID A D E  C O N S ID E R A D A * 
E E M  O U T R A S  P R E S E N T E S

(BASE NUMEUiCA)

o lz e fie n d d  .sccuudo o cim o o i <9*0 m  
SÍCUHD0 o CCNSO u  Ip 5 0  D

* (ÇV- ** mitm»

l5oo

I2oo

Io®

9oo

to

w u  >t w  C! n  IL u > i  »  u  a  » «  i i n  1 1 ,

Colocados os Estados e territórios na ordem 
decrescente dos contingentes que dêles migraram, 
segundo o Censo de 1940, e registradas ao lado 
de cada uma dessas colunas as representativas 
dos contingentes migrados segundo o Censo de
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1950, ncs é fácil verificar que, no período con­
siderado, houve modificações nas causas e em 
cutras condicionais dos movimentos migratórios, 
porque, do contrário, a linha correspondente a 
1950 guardaria paralelismo com a representativa 
de 1940, o que não se observa no quadro n.° 13.

Minas Gerais acusa naturais residindo fora do 
Estado em 1950, quase o dôbro do que revelava 
o Censo de 1940; São Paulo acusa ainda em re­
lação a 1940 mais do dôbro do contingente de na­
turais migrados no decênio em causa; Rio Gran­
de do Sul e Santa Catarina quase o dôbro; Espí­
rito Santo mais do dôbro; Pará quase o dôbro, e 
Amazonas e Mato Grosso pouco mais do dôbro.

Em contraposição, Estados como Piauí e Ma­
ranhão, e especialmente Paraná, Goiás e Territó­
rio do Acre assinalam uma muito menor tendên­
cia de crescimento migratório de seus naturais 
entre 1940 e 1950.

E ’ lógico que em tôdas as Unidades supra 
consideradas ou em relação a elas, alterou-se o 
quadro das condicionais dos movimentos migrató­
rios, especialmente do ponto de vista de fôrças in- 
citadoras da migração, enquanto que nas demais 
o quadro manteve-se sensivelmente inalterado.

Mas não devemos levar somente em conta as 
quantidades dos contingentes migrados. Para com­
preender o que a migração representa como per­
da de população para um Estado Natal, é preciso 
apreciar percentualmente o valor daqueles con­
tingentes, em relação ao total dos nascidos na Uni­
dade considerada. Para isto organizamos o qua­
dro n.° 14, no qual registramos os níveis médios 
das migrações internas reveladas pelos censos de 
1940 e 1950, respectivamente 8,54 % e 10,26 %, 
como vimos páginas atrás..
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E ’ interessante compreender o porque dêsse 
crescimento do movimento migratório, para me­
lhor ajuizar da atual situação das migrações in­
ternas, prever o seu fatal incremento e concluir 
pela atenção especial que o Govêrno precisa dis­
pensar a êsse problema, quase sem importância 
no passado. Em 1900, por exemplo, só havia no Es­
tado de São Paulo 3 .0 0 0  nacicnais de outrcs Es­
tados e nos primeiros 20 anos dêste século o con­
tingente de brasileiros migrados para aquêle Estado

manteve-se com uma cifra insignificante. A situa­
ção só começa a modificar-se de um lado, pela 
melhoria das condições de transporte, indispen­
sáveis ao aligeiramento da grande limitação que 
as dificuldades de deslocamento sempre repre­
sentaram aos movimentos migratórios, e de ou­
tro lado, pelo melhor conhecimento das oportu­
nidades de trabalho, de obtenção de conforto e 
de êxito, que a divulgação da imprensa e, prin­
cipalmente, a radiodifusão têm proporcionado aos 
habitantes dos diferentes pontos do País. Assim, 
são os melhores e mais acessíveis meios de trans­
porte e as mais completas e atualizadas informa­
ções sôbre oportunidades de sucesso em outras 
Regiões, os dois principais fatores responsáveis 
pelo incremento das migrações internas nos úl­
timos tempos.

O papel que as facilidades de transportes re­
presenta no aumento da intensidade do movimen­
to migratório interno se evidencia quando leva­
mos em conta de um lado o gráfico n.° 15 (4 ) ,  
em que se observa como a curva do “movimento 
migratório para o Estado de São Paulo” ascende 
absurdamente a partir de 1949 e, de outro lado, 
recordamos que só naquele ano se conectaram o 
Norte e o Siul do País, através das ligações rodo 
e ferroviárias. A ligação rodoviária obtida através 
da estrada Rio-Bahia inaugurada em meados de 
1949 e a ferroviária efetivada em setembro de
1949. Aliás quem observar os diferentes gráficos 
constantes do mapa n.° 4 pode verificar também  
como as diversas curvas ascendem justamente a 
partir de 1949.

O conhecimento daqueles níveis médios re­
gistrados no quadro 14 e representativos da in­
tensidade do movimento migratório, permite-nos 
verificar quais as Unidades da Federação que 
r.cusam uma mobilidade migratória abaixo ou 
acima dêles.

(4 ) Extraído do trabalho “Migrações In ternas” , pu­
blicado na “C onjuntura Econôm ica” , número de abril de 
1952.
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Evidentemente, que uma mobilidade abaixo 
do nível não tem grande importância. Mas quan­
do ela ultrapassa extraordinariamente o nível, é 
preciso pesquisar as causas dessa maior mobili­
dade e encontrar as devidas soluções para a di­
minuição de seus efeitos.

Agora, vejamos o inverso, os Estados que 
mais se beneficiaram de contingentes da migra­
ção interna (quadro n.° 16). Numèricamente, São 
Paulo continua na vanguarda ainda pelo Censo de 
1950, mas nada é mais significativo do que o gran­
de pico migratório a favor do Paraná, que nos re­
vela a comparação dos dados relativos aos dois 
Censos (quadro n.° 16). E se observarmos o ma­
pa n.° 5 (quadro n.° 17) verificamos que a gran­
de migração para o Estado do Paraná teve como 
destino o Leste e especialmente o Norte do Es­
tado. Ao assinalarmos êste importante aspecto no 
quadro atual das migrações internas no Brasil apre­
sentamos o melhor exemplo do quanto as terras 
novas e promissoras representam como fôrça de 
atração para as migrações inter-rurais. Goiás é o 
outro Estado em que se pode observar o valor da 
fôrça de atração de terras novas, exercida pelas 
manchas de boas terras lá existentes.

Ressalta do quadro n.° 16, pela comparação 
dos dados dos dois censos, como se devem ter en­
fraquecido as fôrças de atração de 1940 e 1950, 
nos Estados de Minas, Espírito Santo, Paraíba, 
Pará e Amazonas.

A influência percentual da migração interna, 
em favor das diferentes unidades da Federação e 
em relação à população presente em cada uma de­
las, está registrada no quadro n.° 18, o qual com­
parado ao de n.° 16 permite interessantes conclu­
sões, cuja evidência dispensa comentários.

Vejamos agora nos quadros ns. 19 e 20 como 
se comportam registros análogos, em base numé- > 6f P» BJ 16 «0 K Mi L& SC U PB CC

N O R T E

se/ÍTAO D0 
PARANA'

PITANGA
CAMPOS âfPAIS

Ptl/M TO )

altojubemAPop. EM 1 9 * 0 -  7 6 4 5  
VOP. CM 1 9 5 0 -1 6 4 2 1

Gl/AMPUMR !0  IG U A Ç U
M T !

UTOKAL

Vo* U4 1940- .45 133 
■poRtn 1950-105499

' rLAN ALTO 
aiAiriSA S

CRESCIMENTO DA P0PULACAD N0 ESTADO D0 
PARANA' DE 1940  A 1950.

o^ecfen. % DO AUMENTO DE POPULÍfÃO 
DE 1940 A 1950

P0PULKA3 EM 194-0

® iam etro dos arco/os e  
proporcional a população.

M A P A  N * 5 
QUADRO Ns 17

Orfênnedo pets Profeuor* 
^  ^ l* [ í% c r n * r d n  J

A DTVBAO SM to s  AS CCOCXAPICAS BASEOU-M MO PHO/CTO OA DtvaXo 
MCIONA1 DO nTADO 00 PAJTAMA. OBGANllADO CM IHI. rt LA ttOÇlO
*s«iONAi $vi 00 wc, com iiotffAi mt mnc»<jpL'



72 REVISTA DO SERVIÇO PUBLICO ABRIL DE 1 9 5 4

rica e percentual, fundamentados ainda nos dois 
censos de 1940 e 1950, mas em relação às diferen­
tes Regiões Fisiográficas brasileiras, Norte, Nor­
deste, Leste, Centro-Oeste e Sul.
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Tanto numérica, quanto percentualmente, as 
zcnas Leste e Nordeste são as que mais fornecem 
contingentes migratórios às demais, mas não é a 
Nordeste, como muita gente pensa, a que perde 
em favor de outras Regiões maiores contingentes 
de naturais, quer do ponto de vista numérico, quer 
percentual, e sim a zona Leste. E, na Zona Leste, 
Minas Gerais e Espírito Santo estão atravessando 
uma séria situação, ao perderem cada vez maiores 
contingentes demográficos.

A situação da Bahia é bem diversa da de M i­
nas e do Espírito Santo, porque embora tenha con­
corrido com grandes contingentes, estão êles nos 
últimos anos mais adstritos à região da Serra Ge­
ral, da Chapada Diamantina e do Médio São Fran­
cisco, enquanto que o resto do Estado baiano não 
apresenta incremento emigratório.

Em Minas Gerais, com a carência de boas ter­
ras agrícolas, a solução parece-nos residir no desen­
volvimento industrial, enquanto que no Espírito 
Santo uma adequada política agrária realizr.ndo 
extensos planos de colonização, resolverá o proble-

—  J O U A D R O  N 9  1 9  —  
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ma de fixação do homem. No Nordeste, onde há 
terras pobres e também glebas agricultáveis, o pro­
blema de fixação do homem precisa repousar no 
desenvolvimento industrial de um lado e no ade­
quado parcelamento das propriedades agrícolas de 
outro.

QUADRO N.° 20

No presente, não devemos absolutamente es­
tar alarmados com a perda de população de algu­
mas Regiões em proveito de outras. Se observar­
mos o gráfico n.° 21, no qual registramos a percen­
tagem da população de cada uma das Regiões em 
relação à população total do País, segundo os di­
ferentes censos de 1872, 1890, 1900, 1920, 1940 e
1950, verificamos:

A zona Leste que ainda abriga a maior parte 
da população brasileira, de 50 % em 1872 e em 
1890, vem progressivamente acusando menor per­
centagem, isto é, vem perdendo gente em proveito 
da zcna sul, a qual no entanto ainda não alcançou 
o nível daquela percentagem e também vem per­
dendo contingentes migratórios em proveito do 
Centrc-oeste, os quais embora significativos em re­
lação à população local desta última Região são 
insignificantes em relação à população brasileira, 
acusando, por isso, no gráfico n.° 21 uma linha le­
vemente ascendente.

A Região Norte teve um acréscimo na par­
cela percentual que sua população representa sô­
bre a do Brasil até 1920, à custa da Região Nor­
deste, ccmo sabemos. Observamos depois daquele 
ano um decréscimo da percentagem corresponden­
te cquela Região à luz do Censo de 1940, acusan­
do um valor sensivelmente inalterado no Censo 
de 1950.

Qual a situação da Região Nordeste, no qua­
dro que acabamos de pintar ? Vem-se mantendo 
numa posição de concorrente à melhor distribui­
ção demográfica ao lado da zona Leste, perdendo 
população em proveito de outras Regiões, num 
ritmo relativamente acelerado a princípio, e pra­
ticamente num fraco e inalterado na primeira me­
tade dêste século.

As migrações internas têm significado para o 
Brasil uma melhor distribuição de sua população, 
uma melhor ocupação do solo pátrio e êste é o 
lado prcmissor do fenômeno que não podemos dei­
xar de reconhecer como de grande importância no 
ambiente nacicnal, embora à custa desta ou da­
quela Unidade da Federação. Como dissemos, não 
há ainda motivos para alarma, mas já os há para 
preocupações em face do futuro, pois se a curva 
relativa à zona Leste (no gráfico 21) continuar a 
decrescer nos anos vindouros, agravar-se-á o dese­
quilíbrio econômico já observado entre a zona 
Leste e a Sul.
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Parece-nos interessante dar destaque também 
a êste tipo das migrações internas, para mostrar 
que, à luz dos dados censitários, êsse movimento 
ainda não tem no Brasil nenhuma significação alar­
mante, ao contrário do que muito se pensa e diz. 
Com efeito, em 1940 havia 68,76 % da população 
da zcna rural, contra 31,24 % dos concentrados em 
cidades e vilas do País. O Censo de 1950 acusa, é 
verdade, um decréscimo da ordem de 5 % na zona 
rural a favor da zona urbana, pois que foram re­
gistrados 63,84 % naquela zona e 36,16 % nesta 
última.
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Para melhor avaliação do significado daque­
las percentagens, parece-nos interessante lembrar 
que em 1940 a população rural dos Estados Uni­
dos da América do Norte representava 43.5 % de 
sua população. Os crescimentos da cidade do Rio 
de Janeiro e da capital do Estado de São Paulo 
são os mais representativos da migração para zo­
na urbana no Brasil, como repercussão direta do 
surto industrial nestes dois grandes centros.

4 . COLONIZAÇÃO 
«

DEFINIÇÃO

Colonizar, no sentido genérico, significa le­
var a civilização ao solo bravio ou inadequada­
mente explorado, despovoado ou de fraco índice 
demográfico. Mas restritamente, e no sentido de 
atividade agrícola que nos interessa tratar, coloni­
zação pressupõe a entrada na posse de um trato 
de terra, visando explorá-lo, e, talvez, êste carac­
terístico seja o melhor para distinguir colonização 
de simples povoamento. Colonização, nesta acep­
ção, passa a ser um dos sistemas de exploração 
agropecuária, como veremos a seguir.

A exploração agropecuária no Brasil está en­
tregue a dois sistemas antagônicos:

—  o do latifúndio, ou das grandes proprie­
dades (fazendas, engenhos e estâncias);

—  e o da colonização ou das pequenas e mé­
dias propriedades, que alguns autores chamam de 
colonização européia, porque corresponde às mes­
mas providências que foram tomadas na Europa 
quando de sua política agrária para resolver a 
crise do fim do século X V III e princípio do sé­
culo X I X .

FIXAÇÃO DO HOMEM ÀS ATIVIDADES AGRÍCOLAS

Naquele sistema, isto é, no latifundiário, fal­
tando o sentimento de propriedade da terra por 
parte de quem a trabalha condição indispensável à 
fixação do homem ao campo, observa-se uma maior 
instabilidade na mão-de-obra agrícola, concorren­
do fortemente para as migrações internas, quer 
numa mesma zona rural, quer de zona rural para 
urbana, quer ainda para zonas novas ou mesmo 
para outras análogas, sempre com evidentes sa­
crifícios para a produção.

Ao contrário, no sistema da colonização, isto 
é, das pequenas ou médias propriedades, a popu­
lação rural se radica muito mais e só migra pela 
necessidade que o crescimento da família dita, de 
abrir novas propriedades, como se pode observar 
na migração de colonos do Rio Grande do Sul. Só 
migraram e migram pela necessidade de abrir no­
vas propriedades e, por isso, comparados tais des­
locamentos aos de naturais de outras Unidades da 
Federação, como Minas Gerais, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Espírito Santo, Bahia, Pernambuco etc., 
representam fracos contingentes, como prova o 
quadro n.° 14, em que, exceção de Goiás, a per­
centagem dos naturais do Rio Grande do Sul que 
migraram, é a mais baixa dentre todos os Estados.

Não precisamos buscar exemplos estrangeiros 
para nos convencermos do quanto a colonização, 
como extenso sistema de pequenas e médias pro­
priedades, representa para a fixação do homem 
ao campo, em contraposição ao outro sistema de 
exploração agropecuária, com assalariados ou com 
meeiros. f

Basta lembrarmo-nos que quase nada mais 
resta nas fazendas fluminenses, mineiras e pau­
listas dos grandes contingentes de imigrantes ita­
lianos que ali vieram trabalhar, em flagrante con­
traste com a fixação nas atividades agrícolas ob­
servadas entre imigrantes de mesma origem, que 
se destinaram aos núcleos coloniais do Rio Gran­
de do Sul e de Santa Catarina.

Graças a uma sã diretriz colonizadora, de fa­
cilidades na aquisição de glebas, os imigrantes es­
trangeiros e seus descendentes têm podido gozar 
da possibilidade de trabalharem em terras pró­
prias, nas Colônias do Sul do País, e, por isso, não 
se sentem atraídos pelas grandes cidades, como 
se observa em outras partes do território brasi­
leiro.

Por tudo isto, os vales do Alto Taquari, do 
Caí, do Jacuí e do Itajaí, vêm-se tornando cada 
vez mais prósperos e densamente povoados. Os fi­
lhos dos colonos sulinos, ao serem convocados para 
o serviço militar, ao serem postos em contato com 
os grandes centros populosos, não se sentem por 
êstes seduzidos; ao contrário, esperam com ansie­
dade o dia de retornar à colônia. E ’ a proprieda­
de que os atrai. Fato inteiramente diverso do ob­
servado no Centro e no Norte do Brasil, onde ao 
Serviço Militar tem sido atribuída a responsabi­
lidade pelo êxodo do campo, quando a verdadeira 
oáusa é muito outra. Não sendo dono de coisa al­
guma, o trabalhador agrícola, nacional ou estran­
geiro, é e será atraído pelo melhor salário e pelo 
maior conforto e, como ambos são mais comuns 
nas cidades, a elas demandam. E se não bastas­
sem estas afirmações naturais, ainda precisaríamos 
salientar, em relação ao alienígena, que o imi­
grante europeu do século atual, que se dedica às 
atividades agrícolas, devido ao seu atual estágio 
de civilização, dificilmente se conformará com um 
trabalho de braço assalariado ou sob o regime de 
meação. E quando isto aconteça, será como já o 
foi no passado, pelo estrito espaço de tempo ne­
cessário a melhorar de vida, ocasionando o aban­
dono de terras cultivadas, o que só pode ser pre­
judicial à manutenção do ritmo da produção, de 
que tanto depende o desenvolvimento econômico.

Apesar de importante levar ao campo o con­
forto da cidade, muitas de suas atrações recreati­
vas e a sensação de segurança por uma assistência 
moral e material efetiva, desde o amparo espiri­
tual religioso até a série de todos os benefícios e 
vantagens das diversas organizações sociais en­
carregadas da educação e da previdência, convém  
considerar tudo isto, mais como uma conseqüên­
cia natural do desenvolvimento de núcleos colo­
niais prósperos, do que fator essencial de retenção 
do homem ao interior. D e certa forma, uma tal 
iniciativa concorre para a fixação desejada e mes­
mo fortalece a vontade de permanência junto às
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atividades agropecuárias; mas o verdadeiro res­
ponsável por aquela fixação ainda é, e será sem­
pre, o sentimento de propriedade da terra por 
parte de quem a trabalha, da qual o homem re­
tira o sustento próprio e de sua prole e todos os 
bens que pedem encher de felicidade a sua vida.

Para ressaltar ainda mais a importância ex­
cepcional desta orientação, na fixação do homem 
às atividades agrícolas, podemos lembrar quão pro­
veitosa tem sido a obra de colonização que atual­
mente se desenvolve nas terras de Israel, sob o 
nome de “halutzismo”. Apesar de o judeu ser sabi­
damente avêsso ao campo e aos trabalhos agrí­
colas, os colonos de Israel não abandonaram os 
campos para onde foram levados, porque, lá, no 
dizer de I z a a c  I z e c k s o n h n :

“Ninguém trabalha na terra de outrem, ninguém é 
explorado em seu trabalho. O agricultor israelita é o pro­
prietário do pedaço de terra  que umedece com seu suor. 
Dono individualm ente, cooperativam ente ou socialistica- 
mente, conforme as condições do terreno exijam a lavou­
ra manual ou perm itam  o uso dos modernos maquinismos 
em áreas extensas, mas dono inconteste, não só da gleba, 
como de seu produto, ou melhor dito, do valor integral de 
seu produto.”

A PREC IA Ç Ã O  G ERA L SÔ ER E A CO LONIZAÇÃO 

N O  BR A SIL

Providências básicas

Quem estuda a colonização desenvolvida nos 
Estados Sulinos (R io Grande do Sul, Santa Ca­
tarina e Paraná) principalmente, e mesmo o que, 
em menor escala, tem sido realizado no Espírito 
Santo, na Bahia, em São Paulo e no Rio de Ja­
neiro, verifica que a política adotada tem consis­
tido sempre nas seguintes providências de ordem 
geral:

—  Medição e divisão das terras devolutas e baldias.
—  Estabelecim ento de uma rede do comunicações su­

ficiente ao incentivo da produção, facilitando as trocas co­
merciais.

•—■ Cessão cu venda de lotes em condições acessíveis 
aqueles que vão hum anizar a terra e transform ar sua ener­
gia potencial em fôrça viva de produção.

Esta venda de terras tem sido realizada por 
vêzes, diretamente pelo Estado, mas, não raro, 
através da mão de terceiros —  indivíduos ou com­
panhias que medem as terras e as repartem em 
lotes —  que constroem estradas e que, quando da 
revenda daquelas terras, procuram cobrir-se do 
custo dos serviços retrccitados e auferir lucros 
compensadores.

Iniciativas

A iniciativa privada tem sido a pioneira da 
colcnização no Brasil, e na história dessa ação pio­
neira, não encontramos em destaque nem capital, 
nem administradores genuinamente brasileiros e 
sim a ação de sociedades nas quais a influência es­
trangeira tem sido por demais acentuada. Capital 
e administradores alienígenas têm sido emprega­
dos a serviço quase exclusivo de colonos da mesma 
nacicnalidade, raça ou origem. Não podemos culpá- 
los por tal prática; ela é natural e lógica. Não po­
demos acusar, tampouco, nesta breve apreciação

histórica, os dirigentes brasileiros do passado, ven­
cidos pela escassez de recursos a terem que en­
frentar problemas ciclópicos, ou convencidos de que 
a imensidade do território brasileiro seria capaz 
de absorver os colonos alienígenas, transforman­
do-lhes os costumes e os sentimentos, principal­
mente devido à distância que nos separa das na­
ções que para aqui enviavam ou permitiam a vin­
da de seus filhos. Mas o século X X  se nos afigu­
ra diferente, porque a rapidez dos meios de comu­
nicações e de transporte deixou de ser um sonho 
“julioverniano” encurtando as distâncias geográ­
ficas de uma maneira assombrosa. Mais do que 
nunca, no século que vivemos, os quistos raciais 
ameaçam as nações e põem em perigo a sua so­
berania, merecendo os aspectos de assimilação cui­
dado todo especial por parte dos países de imi­
gração.

Aspectos quanto à assimilação de imigrantes

Vimos, no estudo da imigração, alguns exem­
plos que ressaltam maiores dificuldades de assi­
milação entre os colonos do que entre os que se 
destinam às atividades urbanas, o que evidencia 
a necessidade de maior cuidado do govêmo na 
imigração para fins agrícolas que para outras ati­
vidades.

A propósito convém ressaltar que felizmente 
não existe hoje, no Brasil, nenhum quisto racial, 
mas não podemos esquecer o fato de que o perigo 
de sua formação é sempre latente, máxime num 
país como o nesso, de grandes extensões territo­
riais, de precárias comunicações e de fraca den­
sidade demográfica em muitas de suas regiões. A 
ação governamental precisa então aparelhar-se de 
tal forma a evitar dificuldades nos processos de 
assimilação, jamais como se fôssem questões de 
competência policial, mas sempre como proble­
mas a serem solucionados dentro dos princípios 
de ordem psicológica, aplicados inteligentemente, 
para que se enfraqueçam as etnias alienígenas e 
se fortaleçam as características nacionais, possibi­
litando, num contato bem planejado, os proces­
sos de aculturação.

P L A N E JA M E N T O  C L O E A L  DA C O LO N IZA Ç Ã O

Até hoje, não houve um planejamento glo­
bal, de âmbito nacional, que procurasse desenvol­
ver a colonização numa amplitude e profundida­
de tais, que de um lado fôsse capaz de atrair con­
sideráveis correntes imigratórias alienígenas e de 
crtro lado aproveitar os contingentes nacionais 
migrantes para, como convém, acelerar o desen­
volvimento econômico de certas regiões, a recupe­
ração de outras e sempre num quadro capaz de 
evitar a formação de quistos raciais ou ideológicos.

As diíiculdades do Planejamento

Há uma série de explicações para a inexistên­
cia de um planejamento global. Sem a preocupa­
ção de analisá-las minuciosamente e sem tratarmos 
do planejamento técnico particular de cada núcleo
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colonial, vejamos as dificuldades que um tal pla­
nejamento enfrenta e, em linhas muito gerais, como 
deve ser orientado.

As principais dificuldades decorrem do fato 
de não ser possível aproveitar, no planejamento, 
as diversas empresas particulares de colonização 
e ficar por isso muito elevada a necessidade de 
disponibilidades financeiras.

Raríssimas são as grandes emprêsas, capazes 
de realmente colonizar. São muito freqüentes pe­
quenas sociedades que têm o título de “coloniza- 
doras”, mas que. se limitam a um comércio de ter­
ras, sem atentarem para os inúmeros aspectos e 
princípios que a colonização exige.

Mas mesmo as grandes emprêsas particula­
res de colonização, dotadas de capacidade técni­
ca e dispondo de suficientes recursos para os fins 
a que se destinam, não podem satisfazer a vastos 
planos de colonização e principalmente aos aspec­
tos de altos interêsses nacionais que devem nor­
teá-los e condicioná-los. Não podem satisfazer por­
que os objetivos de tais emprêsas são pura e ex­
clusivamente comerciais e quando não o são, vi­
sam o atendimento dos grupos nacionais, raciais 
ou religiosos que as fundaram. Quando o objetivo 
é puramente comercial, não se conseguem reser­
vas de lotes por espaço de tempo relativamente 
lcngo, que qualquer planejamento de colonização 
entrosado com as migrações exige. Quando visam 
atender certos grupos nacionais alienígenas, lo­
gicamente não agem de forma a satisfazer ao mes­
mo tempo a todos os interêsses brasileiros, limi- 
tandp-se naturalmente às imposições que foram 
feitas e quando fiscalizadas.

A necessidade de uma Fundação

O interesse nacional brasileiro, de promover 
o desenvolvimento econômico de determinadas 
áreas, de providenciar melhor distribuição demo­
gráfica ao lado de conveniente ocupação do ter­
ritório pátrio, de realizar a fixação do homem em 
determinadas regiões, de possibilitar processos na­
turais de aculturação com progressiva assimilação 
das correntes migratórias alienígenas e mesmo de 
resguardar grandes extensões territoriais de um 
uso inoportuno cu malbaratado, —  só pode ser 
atendido através de uma instituição em que pre- 
pondere o objetivo social de suas atividades, di­
tadas pela finalidade de servir ao Brasil e que 
opere comercialmente, visando criar a responsa­
bilidade dos colonos para com a emprêsa e ad­
quirir sempre maiores recursos, revertendo os lu­
cros auferidos em proveito de novos e futuros em­
preendimentos de colonização.

Só uma instituição tipo Fundação, que po­
deria ser chamada Fundação Nacional de Coloni­
zação satisfaz às condições supra, na dependência 
evidente de sua boa constituição, do valor de seus 
dirigentes e servidores e dos recursos naturais com 
que venha a contar. Bem constituída, uma Fun­
dação poderá planejar e realizar a Colonização, 
sem perder a visão de conjunto que interessa o 
País.

Uma entidade estatal, no quadro da estru­
tura administrativa do País, como seja a Divisão 
de Terras e Colonização do Ministério da Agri­
cultura ou suas congêneres nos Estados, com Co­
lônias ou Núcleos coloniais administrados dire­
tamente pelo Estado, não será capaz de propor­
cionar a  solução do problema de colonização, es­
pecialmente quando êle se destinar a atender, 
além dos brasileiros, a uma imigração alienígena 
vultosa. Sem entrar em maiores comentários, os 
entraves burocráticos e financeiros de um lado, 
e créditos reduzidos sem a perspectiva sequer de 
poder ampliar suas atividades com recursos que 
advenham de sua própria obra de outro lado, são 
terríveis desvantagens com que lutam as Colônias 
de administração estatal.

Outro ensinamento que não podemos esque­
cer é que as sociedades colonizadoras com objeti­
vo exclusivamente caritativo ou social, só vencem  
quando trabalham comercialmente, como aconte­
ce com a sociedade judaica de Colonização, uma 
das mais fortes do mundo. Está hoje provado que 
doar terra é má política colonízadora. A terra tem 
que ser vendida, ainda que barata, para o homem 
dar valor a terra que passa a possuir e cuidar de 
sua adequada exploração.

Ainda há uma forte razão a favor da Funda­
ção que merece destaque todo especial, é a ques­
tão de vultosos recursos financeiros, materiais e 
humanos diversos com que precisa contar, para de­
senvolver uma colonização em larga escala, espe­
cialmente quando esta envolve o aproveitamento 
de correntes migratórias. A primeira grande difi­
culdade de uma colonização dirigida está em seu 
elevado custo financeiro, só recuperável num lar­
go espaço de tempo. Sem contar o valor das ter­
ras e o custo das viagens para instalação dos co­
lonos, há necessidade de um capital que corres­
ponda, em média, de Cr$ 50.000,00 a Cr$ . . . .
100.000,00 por família. (5 )

Aquêle capital pode ser dividido em duas 
parcelas:

—  a primeira delas correspondente à cifra 
destinada a cobrir as despesas com os levantamen­
tos topográficos das terras, abertura de estradas, 
construções de enfermarias, e depósitos ou arma-

(5 ) Casos concretos e bem  atuais ainda revelam  ci­
fras m ais elevadas. A Companhia Brasileira de Coloniza­
ção e de Im igração Italiana, por exemplo, tem  necessita­
do e gasto em sua Colônia de Pedrinhas no E stado de São 
Paulo (M unicípio de Assis) CrS 300.000,00 por família. 
Essa cifra corresponde naquela Colônia ao to ta l das se­
guintes parcelas:

—  Im óvel —  terra; destoca, aração e gradeação; casa, 
estábulo, poço e anexos (fossa); estradas de acesso e ar- 
ruam entos; culturas perm anentes e pomar.

—  M óvel —  Gado (três cabeças de gado le ite iro); 
um burro e um a égua; duas porcas; 20 a 25 galinhas; uma 
carroça; arreios e apetrechos para lavoura; móveis para 
residência.

—  Financiamento  —  para a produção (sem entes e 
rações; adubos; formicida e inseticidas).

—  Antecipações —  para a m anutenção da fam ília à 
razão de CrS 600,00 para o Chefe e Cr$ 300,00 por pes­
soa da fam ília, duran te  cada mês do prim eiro ano e nos 
seguintes seis meses à razão de, respectivam ente, CrS . . .
400,00 e CrS 200,00.
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zéns, alojamentos provisórios etc. (variável de 
Cr$ 30.000,00 a CrS 50.000,00 por lote colonial 
rural);

—  a segunda referente a cada família a ins­
talar, para atender ao financiamento da constru­
ção de sua casa e de sua subsistência no primei­
ro ano (variável de CrS 20.000.00 a Cr$ . . . .
50 .000 ,00).

Um planejamento integral de colonização, em 
que o encaminhamento dos colonos estrangeiros e 
nacicnais é dirigido de acôrdo com os elevados in­
terêsses nacionais e não ao sabor dos interês­
ses particulares de emprêsas comerciais de co­
lonização, precisa contar com aquêles recursos 
financeiros, porque as despesas correspondentes à 
primeira parcela precisam estar a cargo da enti­
dade encarregada e porque, normalmente, o fu­
turo colono, nacional ou estrangeiro, não possui 
eccnomias capazes de fazer com que êle prescinda 
da ajuda correspondente à segunda parcela aci­
ma referida.

Quando muito, se pode considerar a Entida­
de colonizadora eximida do custeio da viagem do 
futuro colono, por ser ela financiada ou custea­
da por outra Entidade nacional, internacional ou 
estrangeira, conforme se trate de migrantes na­
cionais ou imigrantes alienígenas.

A despesa ainda é maior quando o colono é 
estrangeiro porque: vindo de outro hemisfério, de 
outras latitudes e de outras terras, para que o imi­
grante possa vencer em zonas novas, isto é, em 
região de mata virgem, requer uma assistência 
técnica e material que ainda mais onera a colo­
nização, elevando as cifras há pouco citadas. Por 
exemple: como êle não consegue derrubar a mata, 
o serviço precisa ser feito por nacionais ja habi­
tuados, o que custava em 1950, de CrS 1.200 00 a 
CrS 1.400,00 o alqueire paulista (2,42 ha). Con­
vém aqui ressaltar que os que tem tentado êsse 
trabalho logo ao chegarem ao Brasil, adoecem e 
não raro desanimam.

Com esta breve exposição podemos imaginar 
quão vultosos precisam ser os recursos financei­
ros para a condução de vastos planos de coloni­
zação. E para têrmos uma outra idéia con­
creta do custo da colonização, levando ?m conta 
tôdas as parcelas, podemos citar os elementos ex­
traídos do “Planejamento para a co\on<7fíCP''> oorrj- 
cola do Brasil”, recente trabalho de uma Comis­
são Técnica sob a direção do atual Presidente do 
Conselho de Imigração e Colonização.

Naquele planejamento estão estudados três 
núcleos coloniais sob a designação de “Coloniza­
ção interior” nos Estados do Rio Grande do Sul, 
do Paraná e de Alagoas e dois outros sob a desig­
nação de “cinturão verde” nas proximidades de 
São Paulo e do Rio de Janeiro. Com os cinco nú­
cleos podem ser absorvidas 7 .2 0 0  famílias, num 
total de 4 1 .0 0 0  pessoas assim discriminadas:

—  30 %  de fam ílias brasileiras, a 8 pessoas por fa­
mília em m édia —  16.000 pessoas;

70 %  de fam ílias alienígenas, n 5 pessoas por famí- 
^'a —  25 .000  pessoas.

O plano prevê um investimento de CrS 
1-2 8 4 .2 2 0 .0 4 1 ,0 0  financiados pelo Banco de De­

senvolvimento Econômico. Os autores do projeto 
acreditam numa produção de igual valor, assunto 
que não discutiremos porque só nos interessa fo­
calizar quão vultoso é o investimento, bastando 
para tanto lembrar que a arrecadação prevista no 
Orçamento da União para 1954 é de C r S ............
35 .000 .000 .000 .00 . As afirmativas de que serão 
possíveis empréstimos internacionais para tal fim, 
até hoje não saíram do campo das hipóteses e 
pcuco poderão mesmo auxiliar, porque os emprés­
timos efetuam-se em divisas e necessitamos de nu- 
merário-cruzeiro para as despesas no Brasil. No 
recente plano do Conselho de Imigração e Colo­
nização, está prevista ajuda do Banco de Desen­
volvimento Econômico, mas pelo próprio exem­
plo, verificamos que com a cifra disponível só são 
atendidas 7 .200  famílias.

De qualquer forma, com ou sem ajuda do 
Banco de Desenvolvimento Econômico, convém 
uma providência que possibilite ao Estado mobi­
lizar as suas riquezas de forma a poder realizar 
as obras de que necessita e para as quais não en­
contra recursos suficientes na receita normal até 
agora existente.

Sabemos que o Govêrno não deve comerciar, 
mas tem o dever de impedir que seus patrimô­
nios venham a cair na mão de particulares, enri­
quecendo alguns felizardos, em lugar de possibi­
lita- extensos benefícios à coletividade, tanto mais 
injusto e absurdo quanto a utilização de tais pa­
trimônios pode proporcionar ao Governo, ou a en­
tidades por éle criadas, os meios para os empreen­
dimentos capazes de influir nos destinos do País.

Para exemplificar o quanto se pode fazer 
com a inteligente política de mobilização das ri­
quezas à disposição do Estado e para tins de Co­
lonização, citemos o caso da Fazenda dos índios 
do Apucarana, com vinte mil alqueires de terras, 
a 80 km ao Sul da cidade de Londrina (Estado 
do Paraná), à qual está ligada por boa rodovia. 
Aí existiam, em 1950, pinheirais avaliados em um 
milhão de pés. O valor do pé de pinheiro nesta 
região era de CrS 200,00. Logo, a doação destas 
terras com sua riqueza florestal a uma Fundação 
de colonização permitiria a utilização de CrS . .
200.000 .000 .00 , sem falar no valor das próprias 
terras. E, se não vendêssemos todos os pinheiros, 
o que aliás não convém, a própria madeira seria 
preciosa no barateamento da colonização. Entre 
muitos exemplos, escolhemos êste, porque aí tudo 
é favorável: está em prosseguimento a uma zona 
largamente colonizada, a terra é boa, o clima ex­
celente, sua riqueza florestal (pinheiros) é facil­
mente transformável em capital para o custeio da 
colonização, e, além da ligação rodoviária com 
Londrina, terá, no futuro não muito distante, a via 
férrea Apucarana-Ponta Grossa passando em seu 
limite Oeste, sem falar na queda dágua, de 116 
metros de altura do Rio Apucaraninha, no limite N  
da propriedade, e já parcialmente aproveitada pa­
ra fornecer energia elétrica a Londrina.

Também em lugar de vendermos duzentos e 
poucos mil alqueires de terras, no vale do Iguaçu, 
por uns dez ou vinte milhões de cruzeiros, com 
pinheirais, como estava projetado, que só êles va-
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liam muito maiis (quando explorados evidente­
m ente), parece preferível doá-los a uma Funda­
ção capaz de tirar daí o Capital que a União não 
pode diretamente proporcionar à Colonização, a 
qual, além disso, colonizará a região quando opor­
tuno, com muito mais eficiência que qualquer em­
presa comercial de colonização.

Ainda estamos mais convictos da necessidade 
de uma Fundação Nacional de Colonização por­
que, apesar dos empreendimentos de colonização 
quando bem  dirigidos, em boas terras, com possi­
bilidade de escoamento fácil da produção, em bom  
clima e favoráveis condições de salubridade, serem  
altamente rendosos, isto só acontece após quase um 
decênio e, no Brasil, onde o capital é escasso, difi­
cilmente o capital particular sujeita-se a esperar 
tanto. Justamente por isto, são raríssimas as em­
presas de colonização do vulto da Companhia 
Terras Norte do Paraná que, em vinte anos de ati­
vidade, colonizou 400 .000  alqueires de terras, pos­
sibilitando a formação de mais de vinte mil pro­
priedades rurais florescentes, construindo 2 .5 0 0  km 
de estradas de rodagem, dando origem a 5 mu­
nicípios e criando várias cidades e pequenas loca­
lidades espaçadas entre si de 10 a 12 km, desde 
Londrina, a menos nova, até Maringá a mais re­
cente, aberta já no próprio coração da área total 
de pouco mais de quinhentos mil alqueires que a 
Cia. adquirira. Esta Companhia, que iniciou seu 
trabalho com um capital de Cr$ 18.500.000,00, 
elevado posteriormente a Cr$ 56 .000 .000 ,00 , vi­
nha de 1946 a 1950 dando um lucro líquido da 
ordem de Cr$ 50 .000 .000 ,00 . Mesmo esta gran­
de companhia que em 1950 ainda possuía 100.000 
alqueires a colonizar, não nos pôde ajudar num 
programa de imigração colonizadora, pois, não lhe 
convinha, como não lhe convém esperar pelo imi­
grante, quando há dentro do País quem primeiro 
se apresente para a aquisição dentro de suas bases 
comerciais de 30 %  de sinal e quatro outras pres­
tações anuais.

Alongamo-nos no exemplo para mostrar que 
uma Fundação de Colonização bem administra­
da poderá multiplicar seu capital e, fazendo-o re­
verter sempre em proveito da colonização, incre­
mentará esta numa escala sempre crescente, como 
convém.

Como deve ser orientado o planejamento  
da colonização?

A primeira vista, o planejamento nacional 
de colonização mais simples seria o que integras­
se as informações de todos cs planos dos diversos 
núcleos coloniais existentes no País, pertencentes 
a emprêsas particulares ou administrados pelo 
Govêrno Federal ou pelos Governos Estaduais. 
Seria um planejamento em que a direção central 
fôsse capaz de manter-se continuamente em dia 
sôbre o desenvolvimento da colonização em cada 
núcleo, para, conhecendo as disponibilidades de 
lotes em cada um dêles e suas respectivas condi­
ções, poder promover o encaminhamento de na­
cionais ou de estrangeiros, de acôrdo com as cir­
cunstâncias e facultando-lhes sempre o máximo

de escolha. Um tal planejamento está por ser fei­
to. Teria a virtude de permitir que as atuais ati­
vidades das diversas emprêsas se desenvolvessem  
como até hoje se têm desenvolvido e também que 
a Direção responsável pelas migrações e pela Co­
lonização, pudesse aproveitar ao máximo as dis­
ponibilidades que os núcleos daquelas emprêsas 
oferecessem em cada ocasião.

A verdade, no entanto, é que, apesar de útil 
e recomendável, um planejamento na base de em­
prêsas colonizadoras particulares e de núcleos sob 
administração estatal não pode satisfazer, como 
vimos. E’ preciso então garantir a exeqüibilidade 
do planejamento de entrosamento das migrações 
internas e do exterior para os fins de colonização 
agrícola, com a existência de núcleos coloniais per­
tencentes a uma Fundação Nacional de Coloniza­
ção, cuja missão precípua seja justamente asse­
gurar a execução do planejamento. Por outro lado 
é preciso não esquecer que o dirigismo absoluto 
jamais conseguirá grandes resultados, principal­
mente em relação à imigração para atividades 
agrícolas. Não podemos esquecer que a fôrça mo­
tora das migrações é sempre a que emana da von­
tade humana de migrar para êste ou aquêle des­
tino; e, assim, o Estado deverá desempenhar sem­
pre um papel de orientador e no máximo de re­
gulador, jamais de um dirigente discricionário.

E ’ preciso então criar um sistema dç cadeia 
capaz de funcionar normalmente, com o mínimo 
de interferência estatal. O poder público agirá so­
mente para criar as bases que possibilitem o fun­
cionamento dessa cadeia.

Vejamos esquemàticamente como seria êsse 
sistema.

Suponhamos que “A” seja uma zona de emi­
gração, onde através de vários estudos e observa­
ções, tem-se a certeza de que a massa aí existen­
te seja capaz de migrar para outras zonas entre 
as quais contamos a zona “B ”. O planejamento 
deve objetivar criar uma cadeia para que a mi­
gração se processe com naturalidade, mas de acôr­
do com os interêsses do Estado. Como criar uma 
tal cadeia ? Escolhendo-se na zona “A” famílias 
e elementos de prestígio local, isto é, que gozem 
de confiança no meio em que vivem e que reúnam 
qualidades asseguradoras de êxito nas atividades 
que irão desenvolver em “B ”. Em seguida, a assis­
tência àquelas famílias deve ser a mais completa 
possível para diminuir as dificuldades de adapta­
ção, já que vão para um meio desconhecido em “B ”.

Sabemos] como são grandes as dificuldades fi­
nanceiras para extensos programas de imigração 
para fins de colonização agrícola. E ’ preciso de 
um lado diminuir o ônus que recai sôbre os om­
bros da direção executiva do planejamento, ali­
viando-a de tôdas as despesas que possam ser 
custeadas pelos colonos e de outro lado convém  
não desperdiçar recursos financeiros com colonos 
que não demonstrem aptidões para o esforço in­
dependente que precisam e terão de desenvolver. 
Como conciliar isto ?

Sabemos que a maioria dos que migram para 
as atividades agrícolas não traz capitais vultosos, 
e a maior parte das vêzes não possui mesmo re-
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cursos materiais que lhe assegurem vencer sem 
auxílio financeiro, no primeiro ano de atividade 
num núcleo colonial.

E’ preciso proporcionar àquelas primeiras fa­
mílias oportunidades certas para que, com o es- 
iôrço de dois, três ou quatro anos de trabalho, fa­
çam seu pecúlio, de modo a poder vencer finan­
ceiramente, num núcleo colonial, sem ajuda subs­
tancial de terceiros. Além disso, a experiência ad­
quirida e a prova de capacidade demonstrada são 
garantias do sucesso que alcançarão. Trata-se para 
aquilo de escolher pelo planejador os satisfatórics 
lugares de emprêgo. O conjunto dêles constituirá 
o que poderíamos chamar a base de operações da 
imigração para fins agrícolas. As melhores colo­
cações serão encontradas em médias e grandes 
propriedades agrícolas, com boas terras e que ope­
ram no regime de meação. Quem conhecer, por 
exemplo, o Norte do Paraná ou as fazendas das 
imediações do Rio de Janeiro e de São Paulo, es­
tas para os que têm experiência da pequena la­
voura, da avicultura ou da exploração intensiva 
de laticínios e aquelas para os que preferem a 
produção de cereais, compreende como não e di­
fícil encontrar emprêgo com boas perspectivas pa­
ra a formação de um pecúlio de CrS 30.000,00 a 
Cr$ 50.000,00 no fim de dois, três ou mais anos 
de trabalho. No Norte do Paraná, a existência de 
inúmeras pequenas cidades com necessidade de es­
pecialistas em vários ramos de atividades, como 
sejam: mecânicos, eletricistas, carpinteiros, serra­
lheiros, marceneiros, soldadores etc., constituem, 
ao lado daqueles empregos rurais, oportunidades 
para que alguns elementos recrutados na Zona 
“A” também encontrem oportunidades de sucesso 
e venham a ser ótimos elementos informantes e 
estimulantes do funcionamento da cadeia, que se 
deseja estabelecer.

Sabemos ainda que o agricultor alienígena 
sonha trabalhar por conta própria, ter a sua pe­
quena propriedade; então é preciso garantir-lhe 
esta possibilidade, tão logo reúna determinados 
recursos.

Como nenhuma emprêsa particular de colo­
nização se sujeita a reservar lotes esperando 2, , 
4 e 5 anos por um colono, nem tampouco se sub­
mete a receber depois o pagamento em 10 módi­
cas prestações anuais, sem uma entrada substan­
cial de 30 %, como costumam exigir, ainda m : 
se torna indispensável uma Fundação M aciona 
de Colonização que devido à finalidade socia que 
norteia suas atividades, poderá atender a tôdas es 
sas necessidades.

Na fase em que o futuro colono está em  ̂
pregado para reunir recursos, naturalmente estara 
escrevendo para seus parentes e amigos ainda na 
zona “A”, informando sôbre a vida, os costumes e 
as perspectivas de êxito, condições essenciais pc.r- 
que venham novos imigrantes confiantes no que 
lhes espera e ccnscientes do esforço a despen er. 
O sistema não tem só a virtude de criar um c ima 
de confiança na zona “A”, mas também na zona 
“B”. Sabe-se que uma das grandes dificulda co no 
desabrochar de um tal planejamento é que os em 
pregadores sempre temem os contratos com pessoas

que não conhecem, sôbre as quais as informações 
são vagas e sem garantias.

Os empregadores passarão a avaliar os futuros 
contratados através da experiência com os pri­
meiros, e adquirirão a confiança para novos con­
tratos em função daquela experiência.

Os primeiros irão para os núcleos coloniais 
e serão substituídos em seus empregos iniciais por 
noves imigrantes. Nos núcleos coloniais serão 
aqueles ainda os orientadores dos que se lhes se­
guirem. Assim a cadeia funcionará e com a van­
tagem de não haver colapso nas atividades produ­
toras nos locais de emprêgo temporário, porque 
à saída de uns corresponderá a chegada de no­
vos elementos de trabalho.

A assistência é essencial tanto naquele es­
tágio preliminar, como durante o  início de ativi­
dade no núcleo colonial, porque é o único meio 
de resolver a grande questão de adaptação ou pe­
lo menos de facilitá-la. O planejador não deve es­
quecer de que não se trata só de adaptação climá­
tica e de outras relações com o meio ambiente, 
mas que vão mesmo a certos conhecimentos téc­
nicos indispensáveis, ligados ao conhecimento do 
solo e às características de culturas agrícolas que 
porventura ainda não conheçam.

5. NOTÍCIA S SÔ BRE

—  legislação que rege a m atéria;
—  organismos que intervém ;
—  acordos internacionais.

L EG ISLA Ç Ã O  Q U E REG E A M A T É R IA  

Imigração

Segundo a lei (Decreto-lei n.° 7 .967  —  18 de 
setembro de 1945), imigrante é todo estrangeiro 
que vem para o Brasil com a intenção de nêle 
se fixar. A êste são concedidos, na forma da lei, 
os vistos chamados permanentes ou os permanen­
tes especiais.

O conceito errôneo e até certo ponto pejo­
rativo de que imigrante é o estrangeiro que para 
aqui viaja, na terceira classe de um navio, com 
a intenção de fixar residência no País, já hoje 
cedeu lugar a um conceito muito mais geral e 
correto.

A vida e a dependência internacionais cada 
vez exige maior intercâmbio entre filhos de Paí­
ses diversos, ocasionando à latere das migrações 
definitivas, acima aludidas, aquelas outras de ca­
ráter transitório, temporário, por prazos regula- 
res ou ocasionais. Êstes estrangeiros que não são 
propriamente imigrantes recebem para entrar no 
Brasil o “visto de trânsito” para uma estada de 
30 dias ou o que chamamos “visto temporário”, 
concedido para uma estada até 180 dias aos tu­
ristas, aos que empreendem viagens culturais ou 
de núpcias e ainda por mais de 180 dias até 4 
anos, a estudantes, aos técnicos e aos professores 
contratados, cujo visto se chama de “temporário 
especial”.
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A nossa legislação prevê duas grandes cate­
gorias de imigração, a chamada espontânea e a 
dirigida.

Não há, nem seria possível haver, uma dife­
renciação rígida entre ambas. Em qualquer delas 
é a vontade da pessoa humana que tem a priori­
dade, isto é, a iniciativa ou a decisão de migrar 
e em nenhum dos tipos, no conceito moderno da 
migração, exclui-se a disciplinação ou o controle 
por parte dos Estados, não só do brasileiro como 
dos Países de emigração.

Para nós, imigração espontânea significa um 
mínimo de controle e ausência de despesa por 
parte do Estado. Enquanto que imigração dirigida 
comporta uma maior disciplinação, mas também 
maiores despesas.

A política adotada para a imigração espontâ­
nea atende a dois princípios: —  um, em que pre­
valece o sentimento de humanidade e outro em 
que predominam as razões sócio-econômicas.

Por sentimento de humanidade, as crianças 
e os velhos (maiores de 60 anos), sem quaisquer 
restrições, a não ser as que defendem o estado 
sanitário de nosso povo, são admitidos, quando 
solicitados por pessoas de suas famílias, residen­
tes no Brasil. Para isto, o órgão competente é a 
Divisão de Passaportes do Ministério das Rela­
ções Exteriores, que atende aos requerimentos ins­
truídos com a prova de permanência no Brasil e 
com os compromissos de manutenção daqueles. 
Rèspeita-se, assim, a instituição da família em que 
se fundamenta a estrutura de nossa civilização.

Mas, quando não se trata de estrangeiros que 
dependam de amparo de parentes no Brasil, ou 
seja, alienígenas entre 18 e 60 anos, candida­
tam-se êstes junto aos Consulados brasileiros no 
Exterior, que estão habilitados a conceder ou a 
negar os vistos dentro das instruções que, embora 
liberais, devem sempre comportar restrições, vi­
sando a defesa do trabalhador nacional, dos ínte- 
rêsses econômicos do País e até mesmo de sua 
segurança.

Na imigração dirigida é a intervenção esta­
tal que permite um controle maior, mas, em com­
pensação, sempre com ônus financeiro, seja para 
uma das partes ou Estados interessados ou para 
ambos os Estados.

Cotas —  A restrição imposta à imigração 
por intermédio de cotas, calculadas na base de 
2 % dos nacionais entrados no Brasil entre 1.° de 
janeiro de 1884 e 31 de dezembro de 1933, foi 
estabelecida na Constituição de 1934, mantida na 
de 1937 e omitida na de 1946.

A lei em vigor, anterior à Constituição de 
1946, mantém a restrição através das cotas, em 
seu artigo 3.°. A imigração dirigida está isenta do 
regime de cotas pela mesma lei.

O regime inspirou-se na solução norte-ame- 
ricana, onde entrou em vigor em 1922. Sfeu obje­
tivo principal no Brasil foi opor uma barreira in­
direta, ou melhor oferecer uma ponderável limi­
tação ao incremento da imigração de asiáticos.

Segundo estou informado, recente circular do 
Ministério das Relações Exteriores ao Corpo Con­

sular Brasileiro, extinguiu praticamente o contro­
le das cotas ao autorizar a concessão livre dos 
vistos de entradas para o Brasil, sem qualquer 
preocupação de discriminação de raças ou re­
ligiões.

Colonização

A obra de colonização não é, absolutamente, 
privativa do Estado, embora sujeita à orientação 
e à fiscalização dos órgãos federais.

A orientação e a fiscalização de ordem geral 
competem ao Conselho de Imigração e Coloniza­
ção, (6 )  enquanto que as de ordem técnica estão 
afetas ao Ministério da Agricultura, (7 )  por in­
termédio da Divisão de Terras e Colonização. (8 )

A execução da colonização pode processar- 
se por intermédio:

—  do crgão federal —  Divisão de Terras e Coloni­
zação;

—  das entidades estaduais ou municipais, previstas 
nas respectivas estruturas adm inistrativas;

—  ou de particulares, como ta l compreendidos desde 
a raridade de indivíduos com recursos próprios para tal 
em preendim ento, a té  as sociedades ou companhias, inclu­
sive as autarquias e as sociedades de economia mista.

Vasta legislação trata:
—  da exigência de planejam ento de colonização;
—  das concessões e transações de terras:

—  em todo o território  brasileiro e
—  na faixa de fronteiras;

—  do loteam ento de terras para  venda a prestações 
—  registro e autorização para operar;

—  das condições técnicas para a constituição de cen­
tros de colonização (Núcleos coloniais —  Colônias A grí­
colas Nacionais —  G ranjas-m odêlo);

—  do controle e fiscalização;
—  das prescrições que restringem  a concentração de 

alienígenas e as destinadas a facilitar sua assimilação e a 
de seus descendentes;

—  do aproveitam ento e am paro do nacional na co­
lonização;

—  das condições para aquisição de lotes;
—  dos deveres do colono;
—  das penalidades a que está sujeito o colono;
—  das vantagens e benefícios concedidos aos colonos;
—  das normas relativas ao pagam ento ou ligadas às 

concessões, títulos de propriedade e sua transferência a 
terceiros;

—  da emancipação dos núcleos coloniais ou colônias 
agrícolas nacionais;

—  e das disposições diversas.

O R G A N IS M O S  Q U E  IN T E R V É M

Há um órgão coordenador que é o Conselho 
de Imigração e Colonização. (8 )

(6 ) Art. 51 do D ecreto-lei n.° 7 .967; Art. 1.° do 
D ecreto-lei n.° 2 .6 8 1 .

(7 )  Art. 3.° do D ecreto-lei n.° 2 .681; Art. 3.° do 
D ecreto-lei n.° 6 .1 1 7 .

(8 ) Pela Lei n.° 2 .163  de 5 de janeiro do corrente 
ano de 54 tais órgãos foram  extintos e substituídos pelo 
Institu to  N acional de Im igração e Colonização. M as a ver­
dade é que êste Institu to  ainda não começou a funcionar. 
A lei não foi regulam entada. O P residente do IN IC  não 
foi nomeado e aquêles órgãos extintos por lei estão ainda 
funcionando.
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Sem encargos executivos, porque fora das ór­
bitas ministeriais, tem, entretanto, o Conselho 
grande autoridade consultiva e pode ser capaz de 
coordenar tôdas as atividades concernentes à mi­
gração, colonização e assimilação, porque integra­
do pelos dirigentes dos órgãos executivos dos di­
ferentes Ministérios e por outros membros que 
podem interpretar os interêsses nacionais.

Os órgãos executivos são:
—  na concessão de vistos de entrada as  ̂ reparti 

ções consulares no exterior. Assessorados por comissoes de 
seleção quando se tra ta  de imigração dirigida ou de qua 
quer imigração sem elhante (como a que poderíamos a 
tizar de coordenada ou sem idirigida);

—  p a r a  o s  c o n t r o le s  d o  p o n to  d e  v is ta  s a n ita r io ,  o 

S e r v iç o  d e  Saúde d o s  Portos (S S P );
—  para o controle e assistência do im igrante e ao 

m igrante nacional, o D epartam ento Nacional de Im igra­
ção (D N I);

—  para o controle do estrangeiro em  território  na­
cional e para cooperação com o SSP e o , a
são de Polícia M arítim a, Aérea e de Fronteiras, com seu 
Serviço de Registro de Estrangeiros; (9 )

—  para a transformação de tem porários em perm a­
nentes e para  o processamento de naturalizaçao, o e- 
Partam ento do In terio r e Justiça;

—  para a Colonização, a Divisão de T erras e Colo­
nização. (10)

ACORDOS IN T E R N A C IO N A IS

Como vimos, após a I Guerra Mundial foram 
progressivamente aumentando as restrições a i 
vre migração anteriormente existente. Inicia men 
te, da parte dos países de imigração e depois tam 
bém dos de emigração, alguns dos quais chega­
ram à proibição integral e outros à permissão so 
para determinados grupos populacionais,^ não raro 
aquêles de menor interêsse para tais países.

Tornaram-se difíceis:
—  os vistos para a entrada;

—  as permissões de saída.

Agravaram-se as situações com os rigorosos 
impedimentos oferecidos na ocasião dos esem 
barques.

O sentimento dos direitos do homem a ser 
assistido por seu País, mesmo além da fronteira, 
não raro constituiu mais um obstáculo, quan o 
justificada ou abusivamente os estrangeiros esa 
justados ou descontentes apelavam para a repa 
triação, onerando o País de emigração.

A solução só podia ser encontrada, então, na 
base de acordos internacionais. Atualmente ternos 
um, firmado com a Itália, e outro, com a H oan a. 
O primeiro é mais normativo que o esta e eci 
mento de uma base concreta de compromissos ma­
teriais, ligados à execução, como é o segun o.

Além disso, temos tido acordos de duração 
e compromissos perfeitamente delimitados com

entidades responsáveis pela migração de pessoas 
deslocadas. Podemos citar os firmados inicial­
mente com a PCIRO e posteriormente com a IRO; 
o firmado com a Caritas Suíça para a imigração 
de “suábios do Danúbio” e mais recentemente 
com o Comitê Intergovernamental para migrações 
européias. (1 1 )

Os aspectos principais observados nesses 
acordos são:

—  o custeio da viagem internacional;

—  o custeio da estada e viagem no Brasil;

—  as facilidades de visto, inspeção no desembarque 
e formalidades de registro e exercício de atividades pro­
fissionais;

—  os financiamentos, no caso de imigração coloniza- 
dora.

6. C ON SID ERA ÇÕ ES FIN A IS

C O M O  EN CA RA R O  P R O B L E M A  IM IG R A T Ó R IO  

PARA O  B R A SIL  ?

Não devemos esquecer os traços gerais da si­
tuação demográfica do mundo, antes de apreciar 
a importância da imigração para o Brasil, porque 
não é possível nos considerarmos isolados na 
Terra.

A população mundial continua a crescer, ape­
sar das guerras dêste século, conforme revela o 
“Demographic Yearbook, 1949-50”, editado pelas 
“Nações Unidas” :

Ano

1920

1930

1939

1949

População
m undial

1 .83 4 .0 0 0 .0 0 0

2 .0 0 8 .0 0 0 .0 0 0

2 .1 9 5 .0 0 0 .0 0 0

2 .3 7 8 .0 0 0 .0 0 0

As emigrações do Velho Mundo euro-asiático 
não têm sido de modo a evitar o crescimento de 
sua densidade populacional, como se observa no 
quadro adiante e é esta situação que precisamos 
levar em conta para compreender que continuam a 
subsistir ponderabilíssimas razões determinantes de 
correntes migratórias para as regiões novas, de fra­
ca densidade demográfica, entre as quais está o 
Brasil.

PESSOAS POR KM2
(Densidade populacional)

Central e Norte-Ocidental.

Sul-Oriental.

1920
1930
1939
1949

1920
1930
1939
1949

65
69
72
78

68
75
82
88

(9 ) Nos Estados, o Serviço é  feito por sua Policia ___________

m ediante acôrdo. .  ( U )  E m qUe se transform ou a “International Re-
(10 ) Às vêzes, órgão estadual mediante acor fugee O rganization” .

°  M i n i s t é r i o  da Agricultura.
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Para melhor compreensão de que há países 
que por fôrça de sua densidade demográfica ele­
vada devem ser considerados, fatalmente, como de 
emigração, ao lado de outros de baixos índices 
populacionais, que os colocam na posição de paí­
ses de imigração, apresentamos o quadro que se 
segue, organizado com dados extraídos da mes­
ma publicação, há pouco citada:

POPULAÇÃO PO R  KM 2 E M  1949 

Alemanha (incluindo “displaced per-
sons” em campos) .............................. 195

Bélgica ...........................................................  283
Coréia do Sul . . .......................................  219
Holanda .........................................................  299
índ ia ................................................................  115
In g la te r r a ....................................................... 206
Itália  .............................................................. 154
Japão .............................................................. 225
Sarre .............................................................. 361
França ...........................................................  76
Nova Zelândia ...........................................  70
Espanha .........................................................  56
Argentina ....................................................... 6
A ustrália ................ ......................................  1
Brasil ............................................................. 6
Canadá ...........................................................  1
Chile ......................... ....................................  8
Colômbia ....................................................... 10
Estados Unidos . . ....................................... 19
México ................................................ ........... 13
P a ra g u a i .........................................................  3
P eru  ....................................... ......................... 7
Uruguai .........................................................  13
Venezuela ..................................................... 5

Verificamos, à luz do quadro anterior e de 
outras considerações, que a Europa e a Ásia apre­
sentam, de um modo geral, do ponto de vista de­
mográfico, condições de fontes naturais de emi­
gração, com alguns países numa situação muito 
mais crítica que outros. D e fato, se a Espanha 
apresenta um índice relativamente baixo, de 56 
habitantes por km2 entre os Países que foram alis­
tados no quadro acima, a Holanda com 299 ha­
bitantes por km2 se vê numa situação grave, de­
vido à perda de suas índias para onde imigrava 
parte de seu excesso populacional e devido ao 
fato de que, nos anos de 1945 e 1946, sua balan­
ça migratória de Entradas e Saídas acusou um 
saldo positivo contra fracos saldos negativos nos 
três anos seguintes, como esclarece o quadro 
adiante.

BALANÇO MIGRATÓRIO NA HOLANDA

ANOS 1945 1946 1947 1948 1949

E ntradas.. 38.210 107.373 54.426 48.341 39.600

Saídas....... 22.418 48.645 65.897 68.530 59.400

Sem levar em conta a situação do Extremo 
Oriente, a necessidade emigratória pode ser ex­
pressa: em 6 0 .0 00  holandeses que anualmente 
precisam demandar novas terras; em 350 .000  a

400.000 pessoas que devem emigrar da Itália, sem 
levar em conta a existência de 2 .0 0 0 .0 0 0  de deso­
cupados naquele país, para os quais muito con­
correram os repatriados da Líbia; em cêrca de
2 .0 0 0 .0 0 0  entre “displaced persons”, “refugia­
dos” e “repelidos”, da Rússia, da Polônia, da Prús­
sia Oriental, da Tchecoslováquia, da Hungria, 
da Rumânia, da Iugoslávia etc. e que hoje se en­
contram na condição de pessoas deslocadas na 
Áustria, na Alemanha Ocidental, na Suíça, na 
Grécia, em Trieste etc., sem possibilidades de lá 
se fixarem.

Concluímos então que na Itália, na Holanda, 
na Áustria e na Alemanha Ocidental, bem como 
no Japão, na China e na índia, há um estado de 
densidade demográfica denunciador de que pode­
mos chamar fôrça incitadora de emigração. A latere 
desta conclusão, convém lembrar que o território 
brasileiro comporta um sensível acréscimo popu­
lacional de corrente alienígena.

Estabelecida esta base de raciocínio, resta-nos 
responder aos seguintes quesitos:

—  A  imigração é indispensável a nosso desenvolvi­
m ento agrícola ?

—  Caso negativo, convém adm itir imigração e m es­
m o incrementá-la ?

Apesar de muitos pensarem e até proclama­
rem que precisamos de imigração para desenvol­
ver a produção agrícola, tal não corresponde à 
realidade; é hoje um conceito errôneo. Não esta­
mos absolutamente dependendo do braço estran­
geiro para o progresso agrícola do país, e, entre os 
inúmeros exemplos comprovantes, podemos citar 
o recente desenvolvimento de São Paulo e do Nor­
te do Paraná, onde é indiscutível a obra do braço 
nacional.

Entre vários pesquisadores e estudiosos que 
assim pensam, podemos citar W a ib e l , insuspeito 
por tratar-se de autoridade estrangeira, com vá­
rios anos de trabalho entre nós. Por outro lado, 
é necessário reconhecer que os maiores contingen­
tes disponíveis para a emigração, não é mais como 
o foi no século passado, de excessos populacionais 
de atividades agrícolas.

Uma tal resposta não significa em absoluto 
desconhecer valor numa possível imigração para 
atividades agrícolas, mas tão-sòmente que o de­
senvolvimento destas não está na dependência do 
braço estrangeiro. Não podemos desconhecer que 
novas técnicas e reforços de mão-de-obra agrícola 
trazidos pela imigração terão insofismável utili­
dade num país de economia em expansão como é 
o nosso caso.

Sabemos que há indivíduos radicalmente con­
trários à imigração, por acreditarem que só de 
um grupo social homogêneo se pode esperar uma 
civilização de nível elevado. Mas contra os que 
assim pensam, nos colocamos ao lado dos que 
acham que a coexistência de diferentes grupos de 
população é essencial para o desenvolvimento de 
uma civilização vigorosa e progressiva. Há ainda 
os extremados nacionalistas que, esquecidos dos 
benefícios já salientados no início dêste traba­
lho para um país de imigração, combatem-na ou
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prejudicam-na através da exagerada proteção ao 
elemento nacional e se opõem às dotações de ver­
bas para a migração, defendendo que estas devem  
ser empregadas só em favor dos nacionais.

Mais do que a favor da imigração, somos por 
seu incremento em escala crescente ainda por mui­
tos e muitos anos, porque, além de tôdas aquelas 
ccndições, não resta dúvida que, hoje em dia, o 
potencial humano é fator essencial no Poder das 
Nações e que mais do que quantitativamente in­
flui seu valor qualitativo.

Estamos numa fase de desabrochar de nos­
sas atividades industriais. Acreditamos que para 
a indústria devemos encarar a vinda de aliení­
genas em larga escala. Que é possível e mais fácil 
do que para fins agrícolas, não temos dúvida. Para 
tanto tornam-se necessários escritórios de coloca­
ção eficientes e bem coordenados. Trata-se de uma 
imigração mais viável, porque a massa emigrató- 
ria atualmente disponível é muito mais de ativi­
dades industriais, do que de verdadeiros agriculto­
res. Êstes, em sua grande maioria, trabalham em 
suas propriedades e não as pretendem abando­
nar. Salvo raras exceções, constatamos hoje em 
dia muitas levas de falsos agricultores a compro­
meter a própria imigração em geral. Além disso, a 
imigração para fins industriais é muito mais fácil, 
Porque muito menos onerosa que a imigração co- 
lonizadora. E êste é um aspecto de que nao pode- 
nios esquecer, se quisermos grandes levas imigra 
tórias. Os próprios Estados Unidos tiveram seus 
picos imigratórios ligados justamente ao desen 
volvimento industrial.

Resta-nos agora indagar se devem os admitir 
uma imigração indiscriminada, do ponto de vis a 
racial e de nacionalidades de origem, ou por ou­
tra, quais das nações com  características emigra 
tistas, há pouco vistas, que mais nos convem. 
Acreditamos que a melhor resposta será a ecor 
rente das seguintes perguntas:

Quais as nacionalidades que mais se têm des 
tacado na formação do povo brasileiro.

A simples observação dos gráficos revela nos 
que se destacam em nossa formação demogra 
as nacionalidades de origem, européia, e entre es 
tas uma sólida base latina de portugueses, 1 a ia 
nos e espanhóis, ao lado de uma imigração a ema, 
que, embora não muito numerosa, se tem man 
do com uma permanência tal que a consagra co 
mo uma das correntes mais tradicionais.

Quem tem  oferecido maiores facilidades a as­
similação? Os asiáticos ou os europeus.

Quando atentamos para certas manifestaçõe^ 
concretas de reação à assimilação, como seja o a- 
bito de falar no lar a língua de origem, ^eri c  ̂
mos como os japonêses apresentam dificu a 
assimilação natural, mesmo sem entrar na ap 
ciação de um outro fator, que nem chegamos a 
analisar, qual seja a questão do casamento, u 
dos melhores èlementos para a assimilaçao 
alienígena em qualquer país.

Como encarar a realidade das migrações 
internas ?

A migração interna se de um lado tem con­
corrido para melhor distribuição de população no 
território nacional, como vimos, de outro lado 
vem agravando o desequilíbrio econômico entre o 
Norte e o Sul do País, melhor precisando, entre 
as Regiões Nordeste e Leste de um lado e a Re­
gião Sul de outro lado, e especialmente nos Es­
tados mais sacrificados pela perda de grandes con­
tingentes populacionais.

Assim nós vemos Alagoas, Sergipe, Paraíba, 
Minas, Rio Grande do Norte e Espírito Santo nu­
ma situação de franca perda populacional.

Proibir a migração interna é uma solução in­
compatível com o respeito devido ao direito de 
livre locomoção. Portanto, para evitar migrações 
internas inconvenientes, só podem ser adotados 
processos de ação indireta.

Entretanto, como a latere do movimento na­
tural, um apreciável coeficiente migratório corre 
por conta da exploração inescrupulosa de alicia- 
dores clandestinos, interessados por motivos vá­
rios no transporte de migrantes, quer por estra­
da de ferro, quer nos célebres “paus de arara” —  
é admissível, e até recomendável, um controle da 
migração interna. Conter aquelas atividades ilí­
citas não significa proibir a migração interna, o 
que seria absurdo e tôda a ação governamental a 
respeito precisa subordinar-se a esta preliminar.

Entre os processos indiretos para evitar uma 
migração interna prejudicial, podemos citar: ade­
quados planos de colonização nas zonas em que 
existam terras aráveis, e planos de desenvolvimen­
to industrial onde as terras sejam pobres; no pri­
meiro caso para fixar o homem ao solo através da 
propriedade rural e no segundo para proporcio- 
nar-lhe razoáveis condições de emprêgo indispen­
sáveis a uma vida digna.

Cabe aqui lembrar a necessidade da desapro­
priação das terras marginais dos açudes, das ter­
ras das bacias por êles irrigáveis, e das terras cor­
tadas por novas vias de comunicações terrestres 
para possibilitar a realização dos indispensáveis 
planos de colonização.

Com o adequado parcelamento de proprie­
dades rurais e a indispensável assistência aos agri­
cultores ao lado do estabelecimento de grandes 
indústrias, onde recomendável, será possível en­
fraquecer as atuais fôrças incitadoras de emigra­
ção ou de contrabalançar os efeitos das fôrças de 
atração de outras regiões do País.

Admitida a inevitabilidade dos movimentos 
migratórios internos, tem o Estado o dever de as­
sistir os migrantes em seus deslocamentos e de 
orientar seus estabelecimentos, facilitando-lhes a 
vida nas naturais dificuldades do período de adap­
tação.

Êste é o ponto em que estamos mais atra­
sados no Brasil. E ’ preciso assistir os migrantes 
durante seus deslocamentos e na fase de adapta­
ção, para evitar marginais, mesmo nos centros ur-
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banos. Só através de uma adequada assistência 
preservaremos nossos migrantes contra os terrí­
veis efeitos dos desajustamentos a que já nos re­
ferimos, em que a instabilidade e a incerteza da 
vida conduzem à prática do golpe ou do imedia- 
tismo sob diversas formas, quando não mesmo ao 
crime.

QUE É INDISPENSÁVEL FAZER PARA DESENVOLVER 

A COLONIZAÇÃO NO BRASIL?

E ’ indispensável dispor-se de uma organiza­
ção capaz de planejar a Colonização segundo os 
altos interêsses nacionais e de desenvolvê-la pro­
gressivamente tirando o máximo partido de recur­
sos cada vez mais vultosos, que para tal fim pos­
sam ser destinados ou mobilizados. Pelas razões 
já expostas, tanto mais a colonização precisa en­
trosar-se com as migrações, vindas do exterior ou 
do interior do País, ou delas depende, mais uma 
Fundação de Colonização, com as características 
que expusemos, se torna indispensável.
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